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As àAssistentes Sociais 


As rápidas mudanças, tanto económicas como 
sociais, que têm caracterizado estes últimos anos, 
não podiam deixar inalterada, como não deixa- 
ram, a situação da mulher. 

Há pouco tempo ainda a entrada das mulhe- 
res nas carreiras e profissões masculinas era 
um facto universal e cada vez mais acentuado. 

Hoje não o podemos já considerar assim. 
Pelo contrário, um nítido movimento de retro- 
cesso — temporário ou definitivo, quem o dirá? — 
começa a desenhar-se nesse campo. 

Paralelamente, e talvez como correctivo, sur- 
gem novas carreiras tipicamente femininas, onde 
a mulher, cuja actividade não se pode já cingir 
unicamente ao âmbito estreito do lar, encontra 
mais própria esfera de acção. 

São estas as carreiras do «serviço social». 

O «serviço social», segundo a própria defini- 
ção da sua primeira conferência internacional, é 
o conjunto dos esforços destinados a: 

aliviar os sofrimentos provenientes da misé- 
ria (assistência paliativa). 

colocar os indivíduos e as famílias nas condi- 
ções de existência mormal (assistência curativa). 

evitar os flagelos sociais (assistência preven- 
tiva). 

melhorar as condições sociais e elevar o nível 
da existência (assistência construtiva). 

Dentro desta última classe há uma modalidade 
muito interessante e que em especial focaremos: 
o serviço social nos estabelecimentos industriais 
e particularmente no que respeita ao papel da 
assistente. 

A missão da assistente social a que os fran- 
ceses chamam <«surintendante d'usine» é com- 
plexa pelo seu âmbito e pela sua índole. 


” Ed mui 
indústria 
Pela Dr.a ELINA GUIMARÃES 


Em princípio, a assistente tem por missão 
ocupar-se do pessoal dos estabelecimentos in- 
dustriais, não sob os pontos de vista disciplinar 
ou técnico, que lhe são estranhos, mas sob o 
aspecto por assim dizer humano 

Deve quanto possível conhecer individual- 
mente os operários e, sem de forma alguma se 
imiscuir na sua vida privada, avaliar os seus 
encargos de família e nível de existência. 

Compete-lhe também fazer que os operários 
tenham durante a execução do trabalho a maior 
comodidade possível e estabelecer dentro das 
oficinas uma atmosfera sã e mesmo agradável. 

É a ela também que o pessoal se dirige para 
qualquer pretensão individual e para justificar as 
suas faltas e ausências. 

Finalmente compete-lhe a direcção efectiva ou 
a fiscalização das obras sociais: creches, lactá- 
rios, maternidades, bibliotecas, etc., anexas ao 
estabelecimento. Estas funções variam segundo 
a importância da empresa. 

A «surintendante» das célebres fábricas Mi- 
chelin, possuidoras dum dos mais completos 
conjuntos de instituições sociais, tem sob as 
suas ordens várias assistentes especializadas no 
ramo que dirigem, fazendo ela a ligação e dando 
a orientação geral a todos os serviços. 

Mas em circunstâncias mais modestas pode 
perfeitamente cumular com as suas funções 
próprias as de directora de uma ou mais insti- 
tuições dependentes, 

Na França e na Inglaterra, onde a educação 
feminina visa a um ideal de eficiência — infeliz- 
mente ausente da nossa — senhoras da família 
dos industriais têm voluntãriamente assumido, 
junto do pessoal, o papel de assistentes sociais, 
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Mas se nos serviços especializados, como nos 
dispensários ou creches, a sua intervenção é 
excelente, parece que, por melhor conseguir a 
confiança do pessoal, a missão da «surinten- 
dante» convém mais a uma salariada. 

Os industriais inteligentes compreendem que 
melhorando a sorte do seu operariado melhoram 
a sua produção e por isso apreciam os serviços 
que uma boa assistente lhes pode prestar. Estes 
são os mais variados. É uma cantina que, des- 
prezada pelas operárias, pelo seu aspecto so- 
turno, por iniciativa da assistente se moderniza 
com pintura clara, mesas pequenas, jornais, re- 
vistas e T. S. F., e volta a ser fregiientada com 
entusiasmo, acabando-se a perda de tempo, can- 
saço, má disposição e consequente mau trabalho, 
devidos às refeições tomadas fora, 

É uma greve evitada pela demonstração clara 
feita pela assistente de que um aumento de 
salário nesse momento traria a falência da 
empresa. 


Um industrial francês notava com estranhesa. 


que as suas operárias, embora bem pagas e re- 
sidindo num lugar salubre, apresentavam um 
péssimo estado físico e uma produção deficien- 
tíssima. 

Confiadas a uma assistente, esta descobriu 
que essas mulheres, filhas já de operárias, não 
sabiam cosinhar e que o mercado da terra, àlém 
de distante, só funcionava durante as horas de 
trabalho das operárias que, com grave dano da 
sua bolsa e saúde, se alimentavam quási exclu- 
sivamente de pão, conservas e carnes frias. 

De acôrdo com o industrial, a assistente ini- 
ciou uma série de palestras sôbre govêrno 
doméstico, de ssistência obrigatória, pois substi- 
tuíam uma hora de trabalho. Pouco depois as 
ouvintes reclamavam lições facultativas que, 
assim como uns cursos práticos de cosinha a pe- 
quenos grupos, obtiveram o maior êxito. Uma 
cooperativa de consumo veio completar a obra. 
E, melhorando a mão de obra, melhorou a pro- 
dução. 

Se as assistentes são úteis aos patrões não o 
são menos aos operários a quem, àlém da sua 
missão na fábrica, devem aconselhar em qual- 
quer dificuldade que êles lhes submetam e diri- 


gir mesmo para os serviços públicos de assis- 
tência quando haja mister. 

Reconhecendo a importância destas funções 
vários países têm-se preocupado em estabelecer 
escolas para a sua delicada preparação. Na van- 
guarda está a Bélgica, a cuja magnífica escola 
de serviço social acorrem alunos de todo o mundo. 

Nessa escola as assistentes estudam a se- 
guinte parte geral: Sociologia, economia política 
e social. Psicologia pedagógica, direito público 
e administrativo. Direito civil. Legislação social. 
História das teorias sociais e económicas, da 
caridade é da civilização. Literatura social. Hi- 
giene individual e social, Administração das 
obras de assistência, previdência e educação 
oficiais e privadas. Deontologia. Economia do- 
méstica. Arte popular; cuidados aos doentes, 
feridos e crianças; educação física; métodos de 
documentação, inquéritos e técnica de repartição. 

Segue-se depois a especialização que para 
as assistentes sociais destinadas à indústria, 
consta das seguintes disciplinas: Noções de 
economia social (salário, mão de obra, desem- 
prêgo); história do movimento sindical e mu- 
tualista; legislação do trabalho; leis sociais; con- 
tratos de trabalho; instituições de previdência e 
mutualidade; psicologia aplicada à orientação 
profissional e aprendizagem; deontologia profis- 
sional; economia doméstica; tecnologia; enfer- 
magem e puericultura; cuidados de urgência; 
higiene de trabalho; aparelhos de segurauça e 
prevenção de acidentes; contabilidade industrial; 
escrituração, fichas e dossiers; inquéritos, mo- 
nografias, redacção de relatórios. 

Esta sólida preparação técnica carece ainda 
de ser valorizada pelas qualidades pessoais 
de tacto, bondade, paciência, e simpatia. Por 
isto esta carreira convém especialmente à 
natureza feminina, embora também homens a 
exerçam com sucesso. 

Um originalíssimo film, «Metropolis», há anos 
exibido entre nós, pretendia ilustrar o lema: 
«Entre o cérebro e as mãos deve estar o 
coração», 

De facto, entre o cérebro, que é o patrão, e 
as mãos, que são os operários, deve estar o 
coração: a assistente social. 
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Tensores Paramétricos 


Pelo Dr. MIRA FERNANDES 
Prof. do 1. S. T. 


a) Seja (T,. ) um tensor, definido numa varie- 
dade V, (x', x”... x"), e suponhamos que as 


componentes 
canis l 2 n 
Fa = Tu (x, x unas As ace mo Ma 


se exprimem analiticamente nas coordenadas 
(x) e em n parâmetros (uu). Suponhamos mais 
que, ao efectuar-se uma mudança de coorde- 
nadas (x —» x), os parâmetros (4,) se trans- 
formam (u, —>» it) como as componentes dum 
vector covariante. Isto é, 


T T d x d x! 
TT Lp A+. 
d E o) 
d % 
CD Cu VOTE OR 
| d x* 


el 
+ stat ja d jp dx o Es d x 
o Ut, d x' d x 


J x 


r 


J 
Portanto, ——?L são componentes dum ten 


du 
sor triplo, covariante nos índices p e q, e con- 
travariante no índice 2. 
b) Suponhamos agora que os parâmetros 


f é n (nr 1) 
Us | em número de - Luna se transfor- 
mam, simultaneamente com a mudança de 


» x), como as componen- 


, 


x 


coordenadas (x' 


tes dum fensor duplo covariante (u 3 Us ) o 


EX a s 
PR a Pio 
UU, U 
Tá dx! O x 
Será 
3) d Tu “tod d Es d x d x! o x Jd x 
d u d Usy O Y J x 7 a, x 
dT 
e DM x - 
Isto é, dm, SãO componentes dum [fensor 
x) 


quádruplo, covariante nos índices p e q, contra- 
variante nos índices « e (2. 

A propriedade é geral: 

Teorema — Se ro (x, u) são componentes, 
i — vezes covariantes e k — vezes contravarian- 
tes, dum tensor, expressas nas variáveis (x) e 
nos parâmetros (u) (que são componentes p — vezes 
covartantes e q — vezes contravariantes dum 
tensor), as derivadas parciais das componentes 


(1) des a Fe 
Tay » em relação aos parâmetros (u), são com- 
ponentes i +- q — vezes covariantes e k+- p— 


vezes contravariantes dum tensor, 
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Ensino Técnico 


Pelo Dr. Caetano Beirão da Veiga, Prof. e Director do 1. S. T. 


Sei bem que hoje atravessamos a quadra dos 
nacionalismos extremos, onde o nacionalismo 
económico também impera. Mas o Mundo anda 
tão agitado e o mal-estar é tão profundo, que 
ninguém poderá garantir a longa duração dos 
compartimentos estanques aduaneiros. 

Hoje, mais do que nunca, por tudo isto, se 
aconselha a elaboração rápida de um vasto in- 
quérito económico às possibilidades da riqueza 
nacional. Lá diz o velho rifão que «se molha a 
vela emquanto faz vento». Se agora nos não 
vamos preparando, com dados rigorosos e 
conhecimentos exactos, para enfrentarmos a hi- 
pótese de qualquer mutação no critério orienta- 
dor da economia mundial, muito poderemos 
sofrer numa hipotética curvatura de princípios. 

Para nos agiientarmos com denodo em qual- 
quer emergência da política económica geral, 
precisamos de estar apetrechados com técnica 
e aparelhagem capazes de nos impormos à con- 
corrência dos outros. Só com a elaboração do 
inquérito a que me referi e a organização do 
ensino técnico concordante, com as suas con- 
clusões elucidativas, isso se conseguirá. 

Suponhamos agora, e ainda, que a tendência 
dominante dos nascionalismos económicos se 
conserva, se avigora e até se intensifica. A té- 
cnica, que o ensino cria conscienciosamente, não 
deve ser descurada, porque o público tem direi- 
tos que todos devemos respeitar e um deles é, 
certamente, aquele de não ser forçado a adqui- 
rir por preços elevados o que poderia adquirir 
(mercê da Técnica) por preços menos gravosos. 
Só a indústria, técnicamente organizada em todo 
o seu processo produtivo, consegue esta finali- 
dade. E o direito do público, a que acabo de 
referir-me, é tanto mais legítimo, quanto mais 
impossibilitado se encontra o consumidor de 
escolher livremente o que lhe convem por vir- 
tude do domínio pleno do nacionalismo econó- 
mico. 

Ninguém mais do que eu pensa, nesta hora, 
que pode e deve apelar-se para o sentimento 
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patriótico de todos, afim de que o público pre- 
fira para consumo produtos nacionais, mas não 
podem nem devem as indústrias nacionais exa- 
gerar o sacrifício, que assim se pede, em virtude 
de defeituosa organização técnica. 

O ensino técnico é, em tôdas as circunstâncias, 
um factor indispensável ao bem material da 
colectividade, pois no regimen da concorrência 
livre só a técnica preserva a indústria na luta da 
concorrência, e no regimen do proteccionismo 
integral só ela contribue para aligeirar o sacri- 
fício financeiro exigido ao público consumidor. 

Pondere-se mais também que o ensino técnico 
constitue uma carantia insofismável oferecida 
aos capitalistas sob o ponto de vista do êxito 
da aplicação dos seus capitais. Nos tempos 
correntes, em que o capital anda tão timorato, 
não reveste somenos importância êste aspecto 
particular do problema. Quando se faça a enu- 
meração das tentativas económicas que têm fa- 
lhado em tôda a parte por deficiências técnicas, 
que se refletem, quer no estudo preparatório da 
montagem das indústrias, quer na sua anómala 
organização, quer ainda na seqiiência da sua 
exploração, sentir-se-á a triste evidência desta 
dura verdade. 

Tantos insucessos registados incutiram, e jus- 
tamente, graves receios ao capital, de forma 
que êle hoje esquiva-se amedrontado até diante 
das iniciativas mais bem estudadas e reflectidas. 
Só a técnica, e por conseqiiência o ensino té- 
cnico bem concebido e ministrado, pode curar 
êste estado patológico do espírito capitalista, 
que tanto dificulta o progresso da civilização 
material. 

São estes princípios, evidentes como axiomas 
que têm entrado já na cabeça'de alguns estadis- 
tas, — o que, sem desprimor, nem sempre é das 
coisas mais faceis, — e por isso várias medidas 


governativas vêm de certa data para cá favore-. 


cendo a divulgação e aperfeiçoamento do ensino 
técnico por tôda a parte. 
A Inglaterra, como já referi, que não pode 
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positivamente apontar-se como exemplo de ca- 
botinismo, só se rendeu à corrente nova de 
opinião pela evidência dos factos, e antes de 
sofrer as consegiiências do seu apêgo à rotina 
não quiz render-se à evidência dos argumentos, 
Custou-lhe, por isso, cara a teimosia, que só 
abandonou sob a ameaça avassaladora da con- 
corrência alemã e americana, e depois de sentir 
o cavername da sua hegemonia económica a ge- 
mer por todos os lados. 

Uma vez, porém, decidida a resolver o pro- 
blema, fê-lo com grandeza e até com mestria. 
E porquê? Porque o Estado e o agente econó- 
mico se deram as mãos e ambos de parceria 
meteram ombros à cruzada. 

Em Portugal, conforme os nossos velhos cos- 
tumes, a carga foi tôda lançada sôbre as costas 
do Estado, e os industriais e os comerciantes 
pouco mais têm feito, — o que entre nós já é 
alguma coisa de notável, — do que dar o seu 
platónico apoio á resolução do problema, tradu- 
zido em mais ou menos extensas reclamações e 
exposições apresentadas aos poderes públicos. 
Isto, porém, sem de forma alguma pretender 
censurar a acção das associações económicas que 
se têm interessado pelo assunto, dentro dos li- 
mites que lhes permitem o apoio e a mentali- 
dade dos seus associados, particularmente a As- 
sociação Industrial Portuguesa, que de há certo 
tempo a esta parte tão alto interêsse vem mani- 
festando pelas questões de ensino, — é pouco, 
muito pouco, 

O nosso Ministério da instrução pública pu- 
blicou em 1930 uma brochura intitulada «Notas 
sôbre a instrução profissional,” onde a páginas 
35 e 36, se lêem estas palavras:... «Porém, êste 
trabalho de integração só se leva a efeito quando 
um País pelas suas formas produtivas, especi- 
almente pela sua indústria, sente necessidade de 
tal ensino e compreende o papel primacial que 
êle é chamado a desempenhar na sua actividade 
normal. Ora é precisamente isto que ainda se 
não dá em Portugal. Em face do ensino técnico 
elementar ou — para usar denominação a um 
tempo mais restrita e local — em face de obra 
das nossas escolas industriais, podemos dizer, 
sem receio de errar, que o País se acha dividido 
em duas categorias de cidadãos: os que nessa 
obra colaboram directamente, quer dirigindo ou 
ministrando, quer recebendo ensino; e os que 
totalmente a ignoram. Fóra destas duas classes, 


consideravelmente distanciadas quanto á sua 
importancia numérica, não se encontra ninguem 
em Portugal, » 

Este julgamento oficial, que acabo de trans- 
crever, ainda mais adeante na mesma brochura 
se encontra confirmado pela seguinte passagem 
referente á reforma do ensino industrial e comer- 
cial, na maior parte ainda actualmente em vigor, 
e decretada em 1 de Dezembro de 1918 pelo 
meu querido amigo e eminente Professor Dr. 
Azevedo Neves: — «tendo então intervindo na 
discussão daquele diploma, após a sua promul- 
gação, os mesmos organismos económicos, entre 
os quais a Associação Industrial, votaram mo- 
ções de louvor ao seu autor, manifestando ao 
mesmo témpo o seu regoziio por os problemas 
adstritos ao ensino técnico terem ali encontrado 
soluções, a seu vêr, de todo o ponto justas. 
Entretanto, por aqui ficou a colaboração que o 
Decreto nº, 5029 tão expressivamente solicitava 
da indústria, e sem a qual o espirito que o ins- 
pirava se desvirtuaria, compremetendo irremi- 
diavelmente a obra que se tinha em vista. — » 

De facto, eu também penso: o ensino técnico 
para atingir a sua eficiência máxima, deve andar 
bem entendido com as actividades económicas, 
de forma que o ensino se faça integrado o mais 
possivel na vida real das operosas actividades 
industriais e comerciais, e ainda de maneira que 
estas aproveitem maximamente os beneficios 
desse mesmo ensino, não só recrutando o seu 
pessoal entre os diplomados pelas respectivas 
escolas, mas também, apetrechando-as e transfor- 
mando-as em centros de cultura e estudo dos 
seus problemas, das suas aspirações e dos seus 
anelos de permanente progresso. 

Infelizmente, entre nós, o agente económico 
quasi desconhece a escola técnica e raros são 
aqueles que nesta escola se instruem e nela pro- 
curam os elementos de trabalho de que carecem. 
Em regra, quanto ao pessoal operario, admite-se 
o primeiro solicitante que se apresenta á chamada 
sem se querer saber da sua preparação escolar; 
quanto ao pessoal de escritorio, prefere-se o su- 
plicante que mais se distinga pela sua prática, 
quantas vezes defeituosa, ou que mais se impo- 
nha por qualquer outro motivo extranho á ins- 
trução profissional. 

Nenhuma situação pode ser mais prejudicial 
á expansão do ensino técnico do que a originada 
pela revelada indiferença das actividades econó- 
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micas perante os diplomas escolares. Em geral, 
quem vai para as escolas técnicas, tem imperiosa 
necessidade de ganhar honestamente a vida. Ora, 
se o aspirante a profissional se convence de 
que a escola não é a forma mais segura e rápida 
de atingir o seu objectivo, afasta-se dela e enve- 
reda sem hesitações para a prática rotineira e 
estagnante. 

Convém evitar este mal prontamente e pare- 
ce-me que há uma forma bem simples de pro- 
ceder desde já, estabelecendo o início de um 
entendimento mais estreito e permanente entre 
a escola e a indústria. Para tanto bastaria con- 
feccionar em cada associação económica um re- 
gisto de alunos diplomados pelas escolas afins 
mediante dados fornecidos pelas mesmas esco- 
las. Isto afigura-se-me de extrema simplicidade 
t devo declarar que a Associação Industrial 
Portuguesa já deu, sem a menor hesitação, o 
pleno apoio a esta ideia. Como confio no sin- 
cero interesse que esta Associação e algumas 
outras congéneres nutrem pelo ensino técnico, 
estou convencido de que êste alvitre, posto em 
prática, será o primeiro passo para apertar o élo 
de ligação entre a escola e a vida prática. 

Quando em 10914 se constituíu o Instituto 
Superior de Comércio, de Lisboa, introduziu-se 
na sua organização uma idea nova, que consistia 
no estabelecimento de uma comissão de aper- 
feiçoamento de ensino formada por Professores 
do mesmo Instituto e delegados da Associação 
Comercial de Lisboa. À idea era nova e eu, en- 
tão com a minha mocidade irrequieta e confiante 
dos 30 anos, esperava grandes resultados práti- 
cos dessa comissão. Mas hoje, decorridos já 20 
anos, devo confessar que a minha desilusão é 
completa. A idea falhou em absoluto e nunca 
ninguém sentiu o seu menor efeito. éPor culpa 
da Escola? éPor culpa da Associação Comer- 
cial? Não sei precisar, mas creio que por culpa 
de ambas, e sobretudo por culpa do meio. 

Mais tarde, em 1918, o Professor Dr. Azevedo 
Neves repete a experiência e introduz no de- 
creto 5029 o princípio generalizado das referidas 
comissões. Suponho, porém, que os resultados 
obtidos até hoje foram os mesmos, podendo-se 
todos cifrar por zero. 

Em portugal, os entusiasmos são fogachos 
que pouco mais duram do que um instante, 
Rosas de Malherbe de perfume suave e vida 
efemera, 


A instrução é sempre cara. A escola, se não 
fôra necessidade primária, seria luxo caríssimo. 
Para haver boas escolas e bom ensino, torna-se 
indispensável fazer largas despesas. 

Entre todos os ramos de instrução é o do 
ensino técnico incontestâvelmente o mais caro. 
Além das despesas inherentes a qualquer outro 
ramo de ensino, êle exige despesas especiais 
elevadíssimas, sobretudo o industrial, porque 
além do material didático vulgar, não dispensa 
os escritórios, as oficinas, os laboratórios, as bi- 
bliotecas especiais, as bolsas de estudo, os mu- 
seus, as cantinas, os prémios, etc. 

O Estado, só por si, sem o auxílio espontã- 
neo, ou forçado, dos particulares, sobretudo das 
grandes empresas, vê-se em sérios embaraços 
financeiros para o realizar. Deus sabe as dificul- 
dades que passam os pobres directores das 
nossas paupérrimas escolas, maneatados dentro 
de regras burocráticas apertadas para consegui- 
rem o funcionamento regular e proveitoso de 
todos vs seus serviços. Na Inglaterra, na Amé- 
rica, na Bélgica, a iniciativa particular voluntária 
ocorre pressurosa às dificuldades escolares e 
aí as escolas chegam a viver com certa largueza. 

é Mas, entre nós, quem auxília a escola té- 
cnica? é Quem se lembra de lhe prestar qualquer 
auxílio? São tão raros estes casos, que pode 
quási afirmar-se a sua inexistência. 

E não haveria por tôdas essas oficinas do 
País tanta coisa aproveitável no ensino técnico 
que, quási sem sacrifício, poderia ser doado às 
escolas técnicas? é Mas, quem se lembra de o fa- 
zer? E não admira, porque, para isso, seria ne- 
cessário existir entre a Escola e a oficina aquela 
ligação que falha em absoluto, 

Em França, onde até certo ponto o espírito 
social tem bastante semelhança com o nosso, o 
Govêrno obrigou legalmente todo o indivíduo 
ou sociedade que exerça uma profissão comer- 
cial ou industrial a contribuir monetãriamente 


para o desenvolvimento e aperfeiçoamento do 


ensino técnico, por meio do pagamento da taxa 
de aprendizagem. Art.o 25.º da Lei de Finanças, 
de 13 de Julho de 1925. 

Os resultados desta contribuição compro- 
vam-no facilmente o crescimento do mesmo 
ensino nestes últimos anos. 

Suponhamos agora que, em Portugal, se criava 
essa contribuição como justa recompensa ao 
proteccionismo existente. Eu não quero supor 
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o que se diria, nem as reclamações e os protes- 
tos que se escoariam pelas páginas largas e 
amplas de todos êsses jornais. No entanto, o 
facto de tôda a actividade económica contribuir 
directamente pela sua conta de caixa para o en- 
sino que particularmente lhe aproveita, além dos 
benefícios materiais que advêm para a escola, 
traz ainda a vantagem de despertar nos homens 
de acção o interêsse pelo progresso dos estabe- 
lecimentos de ensino e o melhor aproveitamento 
do trabalho dêstes. Tôda a gente sabe, pois isso 
é próprio da Natureza humana, que o interêsse 
pelas coisas aumenta com o sacrifício financeiro 
que a existência dessas mesmas coisas exige. 
Nada há como pagar para haver interêsse. É re- 
gra que não admite excepção. 

Por princípio nós nunca queremos pagar, mas 
todos protestamos calorosamente contra a defi- 
ciência dos serviços públicos e acusamos com 
energia a incúria do Estado. Isto é um ciclo vi- 
cioso do qual só se pode sair com a colaboração 
decidida das pessoas inteligentes e de raciocínio 
sereno. Se o país precisa de bom ensino, e agora 
quero referir-me só ao ensino técnico, sea indús- 
tria aproveita com êsse ensino, se o comércio 
lucra com essa instrução, há evidentemente que 
o auxiliar, pagando voluntaria ou coercivamente, 

Estamos ainda quasi sem edifícios escolares, 
falhos de material de ensino, deficientes em labo- 
ratórios, pobrissimos em oficinas, limitadissimos 
no numero de escolas, com pessoal docente mal 
pago, mas severamente seleccionado, e com mes- 
tres manuais missêrrimamente retribuídos. Há por 
consequência uma obra inteira a consolidar e 
isso exige sacrifícios. 

Poderá o Estado para êste trabalho de recons- 
trução contar com o apoio incondicional de 
todas as nossas fôrças económicas? Eu, como 
não quero molestar ninguem e isso seria até 
descortês da minha parte, deixo a pregunta em 
aberto e endósso aos que me escutam o traba- 
lho de lhe darem resposta. 

Referi-me ao mau aproveitamento do esfôrço 
escolar por parte das actividades económicas e 
até do Estado. Parece-me curioso frisá-lo agora 
mais claramente e isso vou fazer. 

No nosso meio industrial, onde se lida, tanta 
vez, com forças enormes, perigosas de manejar, 
e onde se acumulam nucleos operários assaz 
numerosos, não existe a obrigação de sujeitar 
todo esse trabalho, em que a vida do cidadão 
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pode perigar, á vigilância permanente e efectiva 
de técnicos diplomados, Bastantes emprêsas há 
que utilizam enorme energia, que empregam mui- 
tas dezenas de trabalhadores, sem que lá exista 
um engenheiro ou um técnico diplomado. É isto 
aceitável ? deve este estado de coisas continuar? 
Acaso pode o País assim realizar o seu progresso 
económico através do ensino técnico? 

Entremos agora no aspecto comercial da ques- 
tão. Entre nós há inumeras emprêsas, que, em- 
bora possuam títulos cotados na Bolsa e que 
desta forma recebem até certo ponto a garantia 
moral do Estado, conservam as suas administra- 
ções e serviços de contabilidade entregues a 
pessoas que, muitas delas, nem sequer sabem 
da existência das escolas técnicas comerciais. 
Como pode assim, com êste abismo profundo, 
que separa a escola da vida prática, frutificar, 
valorizar-se e difundir-se o ensino técnico, ou 
melhor a técnica? 

Ainda há pouco, entre 2 e 5 de Janeiro passado 
reuniu, em Londres, o Congresso da «Science 
Masters Associations». Tomou a sua presidên- 
cia o Dr. H. Tizard, Reitor do Colegio Imperial 
que na sessão de abertura produziu estas curi- 
osas e profundas afirmações: — «Para combater 
a apatia. industrial pelo labor científico, é indis- 
pensável que os administradores das varias em- 
prêsas possuam uma formação mental sui ge- 
neris que só se consegue pela preparação es- 
colar dos futuros agentes da actividade económica. 
Para isto é indispensável que os professores 
desenvolvam nos seus discípulos, não a paixão 
pelas questões cientificas meramente especulati- 
vas e abstractas, mas sim que lhes despertem o es- 
pírito de observação, a habilidade manual, o 
interêsse de viver no mundo real das actividades 
lucrativas, de forma a saberem-se conduzir pelo 
censo dos factos e da lei. — » Quanto estamos 
aínda longe da aplicação deste critério. Na apli- 
cação deste princípio há graves erros cometidos 
pelo Estado que, a bem dizer, faz tanto caso dos 
diplomas escolares conferidos por muitas das 
escolas técnicas como os proprios particulares: 
Há legislação publicada que dá preferência á- 
admissão de pessoal operário nos serviços do 
Estado desde que se apresente munido de di- 
plomas profissionais, mas essa legislação é quási 
letra morta e o recrutamento faz-se sem a con- 
siderar. Assim o afirma a brochura atrás referida, 
publicada pelo Ministério de Instrução, em 1930, 
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sob o titulo «Notas sobre a instrução profis- 
sional», 

(Quantos e quantos serviços públicos, ou com 
carácter público, que deviam estar nas mãos 
dos filhos das escolas técnicas, são, afinal, con- 
fiados na sua totalidade a quem não conhece 
oficialmente pelo menos nada da respectiva té- 
cnica. Passando em revista os quadros do pes- 
soal directivo dos grandes orgãos centrais orien- 
tadores e propulsores da actividade administrativa 
e económica do País não é difícil achar a plena 
confirmação do que afirmo. Não quero com isto 
dizer que não haja muita gente culta, na posse 
de técnica perfeita, sem haver passado pelas 
respectivas escolas técnicas, e que, num esfôrço 
admirável e louvável de auto-didata, não tenha 
conseguido adapiar-se completamente ao exer- 
cício das funções que desempenha, No entanto, 
estes casos são excepcionais e, por isso, o Es- 
tado deveria, pelo menos, em parte, confiar o 
exercício de muitos dêsses cargos áqueles que 
lhe oferecem competência académica incontestá- 
vel, embora, simultâneamente, impusesse a tais 
funcionários responsabilidades maiores. Des- 
conhê-los na organização de tais serviços é que 
me parece contrário a êste princípio básico que 
deve reger, de alto a baixo, a mecânica de todos 
os serviços públicos: — colher o Estado o má- 
ximo proveito de todos os serviços que o 
mesmo Estado custeia e mantém, quer conju- 
gando-os na sua acção, quer aproveitando-os 
em benefício da melhoria e afinação do con- 
junto. — 

Nos últimos tempos, e com prazer o reconheço 
alguma coisa se tem feito dentro desta ordem 
de ideas, mas o que está por fazer é incompa- 
râvelmente maior do que aquilo que já está 
feito. 

Não creio que esta situação absurda, criada 
pelo andar incongruente dos anos, não seja 
uma das causas da desproporção tão discutida 
entre o número plectórico de diplomados, que 
as nossas escolas clássicas todos os anos lan- 
çam para a vida, e aquele constituído pelo redu- 
zido número, em face das verdadeiras necessi- 
dades nacionais, que as escolas técnicas fornecem. 

Debaixo do ponto de vista orgânico, as nos- 
sas escolas técnicas apresentam inúmeras defi- 
ciências, mas, em todo o caso, já alguma coisa 
fazem de muito útil e capaz de tornar-se ainda 
muito mais. A primacial causa da reduzida efi- 


cácia, sob o aspecto difusivo, do ensino técnico 
assenta na assustadora percentagem de analfa- 
betos que as nossas estatísticas registam. Cer- 
tamente, neste vasto campo de ignorância abso- 
luta há um sem número de capacidades úteis 
que se perdem afogadas na mais completa 
escuridão do espírito, e sôbre as quais a ins- 
trução profissional não pode ter a menor 
influência. 

Mas, mesmo assim, ainda se regista também 
um considerável contigente de candidatos à ma- 
trícula nas escolas técnicas, que fica sem con- 
seguir o seu desejo por falta de escolas e por 
restrita capacidade e meios de acção destas. 
Para obtemperar a êste estado de coisas, só há 
uma fórmula: construir escolas e dotá-las con- 
dignamente. 

Segundo números que recolhi, vê-se por 
exemplo, que ma Inglaterra a primeira escola 
técnica fundou-se em 1824, que em 1841 já exis- 
tiam cêrca de duzentas e que em 1860 êste nú- 
mero se elevava a 650. É de notar que êste 
crescimento se deu em pleno século xix e que 
a magnífica expansão dêste ensino se realizou 
somente no século xx, 

Verificando-se que em Londres a população 
que frequenta as escolas técnicas atinge a per- 
centagem de 4º/o ainda em 1927 Sir Arthur Bal- 
four escrevia o seguinte: — «o contraste entre 
o incipiente e fragmentário sistema britânico de 
ensino técnico e a sua rápida e larga expansão 
na Alemanha era um facto da maior importância 
para o progresso económico do País». 

Na América, o início da educação técnica data 
de 1802. Em 1866, só escolas de engenharia, 
contavam-se seis com trezentos diplomados e 
já em 1928 o seu número era de 148 com 
65.520 diplomados! 

No Japão, em 1924, existiam 15.528 escolas 
técnicas públicas e 193 particulares, que eram 
frequentadas por 1.206.098 alunos. E nós bem 
sabemos o que é hoje a concorrência económica 
do Japão. 

Em França a mesma marcha progressiva se 
regista no ensino técnico. Em 1802, dizem-me 
os números de que disponho, existiam 143 es- 
colas e em 1928, isto é, 3 anos depois da apli- 


cação da taxa de aprendizagem, êsse número 
subira a 265. 


Não quero abusar da fastidiosa citação de 
números, mas muitos outros exemplos conclu- 
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dentes poderia encontrar na Itália, na Espanha, 
na Suíça, na Holanda, na Estonia, e ainda na 
Checo-Slovaquia, País novo, criado depois da 
guerra de 1914 e que apresenta um esquema 
estatístico do ensino técnico absolutamente 
admirável: em 1919, escolas profissionais e cur- 
sos práticos, 1.086, em 1924, 1.628 com uma 
frequência de 179.175 alunos. 

Vejamos agora, por fim, um pouco do que 
se passa entre nós. O ensino técnico divide-se 
em três grandes ramos: agrícola, comercial e 
industrial, 

Em cada um dêstes ramos existem três graus: 
profissional ou elementar, médio e superior. 

Deixarei de lado, como tenho feito até aqui, 
o primeiro e só me ocuparei dos outros dois, 
que são ministrados em escolas comerciais, es- 
colas industriais, escolas mixtas industriais e 
comerciais, no Instituto Comercial de Lisboa, 
no Instituto Industrial de Lisboa, no Instituto 
Industrial e Comercial do Pórto, nos Institutos 
Superiores Técnico e de Ciências Económicas 
e Financeiras, ambos em Lisboa, e integrados 
na Universidade Técnica, e na Faculdade de 
Engenharia do Póôrto, integrada na Universidade 
do Pórto. 

Os estabelecimentos de ensino com a desi- 
gnação de escolas têm a seu cargo o grau ele- 
mentar, os Institutos comerciais e industriais, o 
ensino médio e os institutos universitários e a 
Faculdade o grau superior. 

Dentro da organização existente é possível o 
aluno percorrer sucessivamente todos os graus 
dêsse ensino, partindo do elementar até ao su- 
perior. O número de escolas de ensino técnico 
é de 48, espalhadas por vários pontos do país. 
Os institutos médios são em número de 3, 
sendo dois em Lisboa, especialisados, respecti- 
vamente, em indústria e comércio, e um mixto 
no Pórto. O ensino superior é ministrado na 
Faculdade de Engenharia do Pôrto e em Lisboa 
nos dois Institutos a que já me referi. À popu- 
lação do ensino elementar nos anos de 28 e 29, 
segundo afirma o Engenheiro Rodrigues da 
Silva na sya interessante tése sôbre ensino té- 
cnico apresentada ao 1.º Congresso da Indústria 
Portuguesa, realizado do último ano, orçava por 
17.000 alunos, sendo ministrado por 287 pro- 
fessores efectivos e 43 professores agregados, 
ou seja por um total de 330 professores. 

Suponhamos, pois, que todo o ensino técnico 


aproveita a uma população escolar de 25.000 
alunos e até mesmo exageremos êste número e 
aceitemos que ela aproveita a 30.000 alunos, 

Ponhamos agora êste número em presença 
de cêrca de 6.000.000 de habitantes que consti- 
tuem, bastante por baixo, a população portu- 
guesa do Continente e Ilhas e confrontemos 
com o que se passa na Checo-Slovaquia, cuja 
população é aproximadamente dupla da nossa, 
à roda de três milhões de habitantes, onde a 
freqiiência das escolas técnicas sobe a perto de 
180 mil alunos! 

Desnecessárias são, creio eu, mais considera- 
ções para demonstrar a grandeza relativa do 
nosso atrazo nesta esfera do ensino. Em Portu- 
gal, com muito favor a percentagem dos referi- 
dos alunos em relação à populacão geral deve 
andar por uns cinco por mil, emquanto na 
Checo ela orça por quinze por mil, 

Quero ainda, e isto para finalizar — o que já 
não é sem tempo — referir-me à maneira rigo- 
rosa por que se efectuou e efectua a selecção do 
professorado para o ensino técnico. 

Durante muitos anos, o respectivo professo- 
rado foi escolhido quási ao sabor das contin- 
gências ocasionais. O Professor Doutor Gustavo 
Cordeiro Ramos, na sua passagem pela pasta 
da Instrução, publicando a reforma de 1930, ca- 
tegorizou nitidamente o mesmo professorado, 
não só porque estabeleceu regras rigorosas e 
rigidas no tocante à sua selecção, mas ainda 
porque melhorou, dentro do que lhe foi possí- 
vel, a sua situação material. Êste Homem público 
merece, por isso, de todos os colaboradores do 
ensino técnico, o maior reconhecimento, e, por 
mim, aqui lhe expresso as minhas mais sinceras 
homenagens. 

No estado misérrimo em que se encontram 
algumas, melhor direi quási tôdas, as nossas es- 
colas técnicas, o fruto que delas se recolhe 
constitue verdadeiro milagre. Só devido ao espí- 
rito de dedicação e de sacrifício dos Professores, 
ao extremado interêsse dos alunos, se têm con- 
seguido os sensíveis resultados que já proveito- 
samente se registam. Na verdade a grande maio- 
ria dos professores do ensino técnico faz do 
professorado entusiástico sacerdócio e pode 
afirmar-se sem lisonja que êsse facto o distingue 
e muito o nobilita, 

Bem merece, e bem precisa, por tudo isto, 
que vai desde a importância que o ensino té- 
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cnico reveste na consolidação e desenvolvimento 
do progresso material até à dedicação que lhe 
consagram o professorado e os alunos, que o 
Estado e concomitantemento os agentes econó- 
micos do nosso país lhe prestem devotado amor 

Da tése do engenheiro Rodrigues da Silva, a 
que atraz me referi, transcrevo o período seguinte, 
demonstrátivo de quanta penúria caracteriza 
todo o nosso ensino, sobretudo o técnico: — 
«O ensino técnico profissional engloba, nas ta- 
belas orçamentais, as escolas comerciais. O nú- 
mero total de alunos é de 17.000 para aquele 
ensino, Para essa população escolar temos: 287 
professores efectivos e 45 professores agregados; 
a despesa com o pessoal é de 8.097.630$78, 
compreendendo vencimentos e gratificações por 
horas extraordinárias. 

Basta compararmos com o nosso ensino liceal, 
de resto pobre, para que salte aos olhos uma 
desproporção evidente no tratamento. Neste 
outro ensino, para uma população escolar tam- 
bem de 17.000 alunos, há: 498 professores efec- 
tivos e 87 professores agregados; a despesa com 
o pessoal é de 14.137.380$00, compreendendo 
vencimentos e gratificações por horas extraor- 
dinárias. 

Vêmos que, nas escolas de ensino técnico 
profissional, há 57"/, do numero de professores 
dos liceus correspondendo também a 57º/ da 
respectiva despesa orçamental. 

Não será preciso demonstrar a ninguem que 
as escolas industriais deverão ter grandes des- 
pesas com material, compreendendo o apetre- 
chamento das oficinas e respectivos gastos. Pois 
a dotação orçamental de 42 escolas, para tal fim, 
é de 586.290$00. Nos liceus, com necessidades 
muito inferiores, temos 953.780$00. Sabendo-se 
que estes não vivem em crise de abundância, 
calcule-se o que se passará no ensino técnico 
com 60"/o da dotação e o mesmo numero de 
alunos. — » 

Há já, devido à acção perseverante e inteli- 
gente do Senhor Engenheiro Nobre Guedes, va- 
lioso Director Geral do Ensino Técnico, um 
estudo de projectos destinados a edifícios esco- 
lares. Poucas vezes, neste País, se tem realizado 
trabalho tão completo como êste. Resta agora 
que o Govêrno, aproveitando os benéficos efei- 
tos orçamentais da obra financeira do Excelen- 
tíssimo Senhor Doutor Oliveira Salazar, eminente 


professor, ilustre Presidente do Ministério é 
Ministro das Finanças, inicie êsse trabalho de 
construção para que, em prazo curto, as escolas 
técnicas tenham ao menos, locais decentes onde 
possam funcionar. 

Sobraça a pasta da Instrução outro professor 
eminente, o Sr. Dr. Sousa Pinto que numa via- 
gem realizada há pouco pelo País se convenceu, 
por observação directa, da vergonha que a ins- 
talação das escolas técnicas representa para o 
decoro nacional, 

Encontra-se, felizmente, na pasta das Obras 
Públicas outro professor, um dos mais ilustres 
filhos do Ensino Técnico e um dos mais activos 
homens públicos que têm passado pelo Poder. 
Neste conjunto de circunstâncias concorrentes, 
suponho relativamente fácil a iniciação dos tra- 
balhos indispensáveis á instalação decorosa das 
escolas a que me venho referindo. Bastará para 
isso que os agentes económicos do País se acer- 
quem do Sr. Ministro da Instrução e do Profes- 
sor Engenheiro Duarte Pacheco e com a sua 
autoridade especial no assunto lhes façam sentir 
o desejo urgente da realização de tão indispen- 
sável obra. 

As justíssimas ambições de todos que coo- 
peram no ensino técnico muito podem ser aju- 
dadas pelas associações económicas, principal- 
mente pela Associação Industrial Portuguesa, 
que desfruta de reconhecida autoridade e mani- 
festa influência. 

Para terminar, abusando muito embora da 
situação que aqui estou ocupando, eu quero, em 
nome do Ensino Técnico, a-pesar-de para tanto 
não haver recebido quaisquer poderes, solicitar 
a todos os representantes das actividades eco- 
nómicas portuguesas que se dêem as mãos e 
que, integrando o seu pensamento nos anelos do 
ensino técnico, concorram, com a sua máxima 
boa vontade, com todo o seu espírito de sacri- 
fício e com o pêso da sua alta influência, para 
que o mesmo ensino, como factor de progresso 
e ordem, receba o impulso que lhe é devido. E 
à cabeça dêste movimento, tão necessário e tão 
patriótico, faço votos para que a Associação In- 
dustrial Portuguesa, já tantas vezes merecedora 
dos louvores públicos, se coloque com Fé, com 
ardor, com entusiasmo, e com inquebrantável 
perseverança. 

Tenho dito. 
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AEROFOTOGRAMETRIA 


Exposição resumida da evolução dos levantamentos topográficos aéreos 


Pelo General NORTON DE MATOS, Prof. do |. S. T. 


4. — Caso de um terreno não plano fo- 
tografado de um avião com as chapas 
fotográficas na posição horizontal. — O 
que deixamos dito é bastante para concluir que 
se dentro de apertados limites de tolerância 
pudéssemos considerar a superfície da terra 
como horizontal e plana e tivéssemos meio de 
conservar as chapas fotográficas, transportadas 
por um avião no espaço, constantemente em 
posição horizontal, obteriamos uma planta dessa 
porção do nosso esferoide, com rigor, rapidez e 
economia que de modo algum se poderiam 
conseguir com os processos clássicos da topo- 
grafia-geodésica. Bastaria, de facto, cobrir aquela 
superfície terrestre com fotografias horizontais, ' 
tiradas sôbre fachas paralelas do terreno, sendo 
conveniente que elas se sobreponham em parte, 
tanto longitudinalmente como lateralmente, com 
o fim de mais fâcilmente se evitar que deixe de 
ficar coberto todo o terreno,? para obtermos 
uma planta admirável do terreno fotografado. 
Mas as regiões sensivelmente planas e horizon- 


tais são excepção na superfície da terra; e ainda . 


se não descobriu a maneira de conseguir tirar 
fotografias aéreas, com a certeza do seu eixo 
passar rigorosamente pelo nadir. 

Suponhamos o caso de um terreno plano mas 
inclinado, e continuemos a manter a hipótese 
da chapa fotográfica em posição horizontal, 

Se o terreno fôr inclinado, como mostra, a 
fig. 6, acontecerá que no momento em que 
se tirar o instantâneo, a imagem do ponto A, 
onde o eixo óptico ou o eixo principal da obje- 


! Alguns autores dão às fotografias tiradas com a chapa 
na posição horisontal o nome de fotografias verticais, 
pelo facto de serem obtidas com a máquina fotográfica 
suspensa no espaço com o eixo principal da objectiva em 
posição vertical. 

* Veremos, quando tratarmos de estereofotogrametria, 
que a sobreposição longitudinal tem ainda outro objectivo. 


(Continuado do número anterior) 


tiva fotográfica encontra o terreno, ficará na fo- 
tografia na posição A4', rigorosamente corres- 
ponde ao ponto a da planta HM FI, isto é, a 
inclinação do terreno não influe no rigor da 
planta no que se refere aos pontos situados 
sôbre o eixo óptico desde que êle esteja em ri- 
gorosa posição vertical; mas o ponto B do ter- 
reno aparece na posição B' na chapa, quando, 
para ter a posição correspondente b da planta 
deveria aparecer em 4, e assim para todos os 
outros pontos da porção de terreno abrangido 
pela fotografia que não tenham cota zero ou 
que não estejam sôbre a vertical O A. 

Logo a chapa impressionada e revelada dei- 
xou de ser a planta do terreno fotografado, 

é Qual a magnitude dos erros praticados? 

É fácil calculálos, desde que se conheçam 


Nº Ce A vB mM 


ou se possam determinar as circunstâncias geo- 
métricas que caracterizaram a fotografia. Sejam, 
Fig. 6, HF a altura do vôo sôbre o plano de re- 
ferência, / a distância focal da objectiva, A a al- 
titude de um ponto B do terreno, d=A'B à 
distância ao centro da chapa da imagem do ponto 
5, que podemos medir sôbre a chapa, e D — B,b 
a quantidade desconhecida, que indica o êrro 
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de projecção cilíndrica ortogonal, Teremos: 


d 
r x = -— ques ro cos esa no. (5) 
POP 
h. d | 
D = A. co Uu ==— e cesenenmanes (6) 
a 
e reduzindo à escala E da chapa, teremos o 


êrro : de colocação do ponto B sôbre essa 
chapa. 


Esta fórmula (7) mostra que o êrro será tanto 
maior quanto maiores forem he d e tanto menor 
quanto maior fôr A. 

Se tivermos no ponto B uma diferença de ní- 
vel de 30 metros em relação ao ponto Ny, isto 
é, h-—30 e uma distácia focal / == 0," 2, teremos 
para pontos colocados a 0,7 08 do centro da 
chapa 
OCO TOS adm 
D = — 0,2 = 12 


Se a altura do vôo fôr HH = 2.000, 


teremos: 
— 30x 0,08 am 
H =: 0," 0012, 
De (7) tira-se: 
ED quan 
h e DC E dee esparsa (8) 


Se não quizermos praticar um êrro de projec- 
ção em planta, na escala da fotografia, superior 
a 0,00015, teremos de nos servir desta fórmula 
(8) para determinar os mínimos desnivelamentos 
e (as posições dos pontos respectivos) além dos 
quais não poderemos obter, com uma fotografia 
aérea de eixo vertical, uma planta do terreno, 
que obedeça àquele limite de tolerância. 


' Sendo /=0,2 e H = 2000, a escala da fotografia 


1 * * ” 
será -———— e imediatamente se verá que a |2m no ter- 
10600 R d 


reno correspondem 0m,0012 na chapa, 


Para d = 0, temos h=, o que, mais uma vez 
nos indica que os desníveis não têm influência 
quando se dão no pé vertical. Suponhamos que 
SE OD” a que, para/— 0," 2, 
corresponde uma altura de vôo H — 5.000”. 

Sendo d=-0,"003, para não exceder a to- 
lerância que acabamos de fixar, não devemos 
ultrapassar o desnível A = 250”. 


a escala da chapa é 


Para d=0,"03, será 
h = 25" 


Para d== 0,09 (extremidades de uma chapa 
de 18em >< 18cm) será 


h=68,"3 


Mostra-nos a fórmula (8) que para deter- 
minado limite do êrro : (em geral o do êrro de 
graficismo, isto é, :==:0m,00015, == 0m,0002, 
E == 0m 00025, conforme os casos) o acidentado 
do terreno pode aumentar, sem que êsse limite 
se ultrapasse, à medida que / aumenta e que d 
diminue. 

(Quer isto dizer que para grandes alturas de 
vôo, isto é, para escalas pequenas, podemos, 
em grande parte, desprezar o relevo do terreno 
e considerá-lo plano sem excedermos por êsse 
facto a tolerância estabelecida, e assim em Ler- 
renos ondulados podemos operar, desde que a 
escala não seja grande, como se êles fôssem 
planos e horisontais. Significa isto também que 
na zona circular próxima da parte central da 
chapa as diferenças de nível têm pouca impor- 
tância no rigor da planta, seja qual fôr a escala 
do levantamento. 

Se tivermos um terreno com o aspecto indi- 
cado na fig. 7, e se o eixo vertical da chapa 
passar pelo cume 4 do montículo cónico que 
nele se eleva, teremos, com os dados da Fig. 7, 


— 3.000 0,0002 


» 0,01 


= 60", 


para o ponto 5 da encosta. 

Dêste exame concluimos que numa chapa 
fotográfica impressionada nas condições indica- 
das na fig. 7, uma elevação de dimensões con- 
sideráveis em base, por mais alta que seja, não 
produz na planimetria êrro superior a 0,m0002, 
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Escalas í E. Ret: PM FLR) 
o] 85900 10.000 / 
ni ti / 
A,B, = 00 |/ 


d =» o o rem 4 
= “10000 903 


/ E 
S08 EMPREN appa st 
B, Jos" A, 


Fig. 7 (Em cima, onde está N leia-se HH) 


É por esta rasão, principalmente, que se po- 
dem obter plantas rigorosas de terrenos que 
apresentam grandes desníveis, partindo da hipó- 
tese de ser plano o terreno. 

Mas se uma elevação idêntica, Fig. 8, estivesse 
situada no terreno em posição tal que a imagem 
do seu cume A ficasse em projecção a 0m,1 do 
centro da chapa (1.000m na projecçeão horison- 
tal do terreno) teriamos | 


“3.000>0,0002 


nd 0,1 


6”, 


donde concluiríamos que só no caso da eleva- 
ção ter 6 metros ou menos de altura é que ela 
não acarretaria erros planimétricos maiores do 
que os fixados por ! == 0," 0002. 


Fig. 8 


Do que fica dito conclue-se que sempre que 
haja grandes desníveis no terreno convém tirar 


as fotografias aéreas, não destinadas a processos 
estereográficos, de modo que haja fortes sobrepo- 
sições para assim, ainda que com perda de tempo 
e de material, se obterem negativos em que os 
cumes das diversas elevações estejam em pers- 
pectiva o mais próximo possível dos centros 
das chapas. 

Se sobrepuzéssemos as chapas no sentido 
longitudinal de 60º/9, os centros consecutivos 
dessas chapas passam a distar entre si de 40 0/0 
da dimensão longitudinal da chapa. 

Um ponto B, que supomos ser a projeção de 
uma elevação de 20m, que numa chapa de 
0,m18><0,m24, de centro 1, estava a 0m12 
dêsse centro, no sentido da direcção do vôo, 
passa a estar na chapa seguinte, de centro 2, a 
uma distância dêsse centro 2 de 0,m024,! e, por- 
tanto, nas hipóteses das figs. 7 e 8, teriamos 


— 3000x0,0002 cm 
h = MEG" a çã é de Ted 

O que é necessário é que os erros devidos 
aos desníveis do terreno não excedam os limi- 
tes de tolerância fixados à construção e desenho 
da planta. Isso pode conseguir-se sempre, desde 
que se.vôe o mais possível horizontalmente e 
segundo as regras acima indicadas, e que nos 
limitemos a aproveitar apenas a parte ceniral da 
chapa, porção que deve ser tanto menor quanto 
maiores forem as diferenças de nível, 

As sobreposições fazem, de facto, com que 
alguns dos pontos que numa chapa estavam a 
certas distâncias do seu centro, na chapa se- 
guinte estejam a distâncias menores do centro 
desta chapa; e assim determinariamos as posi- 
ções dêstes pontos utilizando a chapa seguinte 
em logar da chapa antecedente. Assim se faz, 
por vezes, na prática, como veremos. Mas o 
principal fim das sobreposições é poder consi- 
derar apenas as zonas centrais de cada chapa. 

5. — Escalas diversas na mesma chapa 
fotográfica — Desde que um terreno não seja 
plano e horisontal e seja horizontal a posição 
da chapa fotográfica no momento de se tirar a 
fotografia, pode dizer-se que o terreno está re- 
presentado nessa chapa em tantas escalas quan- 
tas são as diferenças de nível que acusa o terreno. 


* De facto, a distância dos centros no sentido da maior 
dimensão será 0m,096, e 0,12 — 0,096 = 0,024. 
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Suponhamos um terreno sensivelmente plano e 
horisontal que se eleve rápidamente a 600 me- 
tros, como indica a Fig. 9 Seja /= 0",30, e su- 
ponhamos que se voou à altura de 2.100 metros. 


(602) 


(2) 


Fig. 9 


A escala da chapa na região baixa do terreno 


será ; a correspondente à região planál- 


. 
7000 
tica será ei 
5000 

O estudo da escala de uma fotografia aérea 
leva-nos a conclusões idênticas às que estabe- 
lecemos no n.º 4 desta conferência. 


Sendo a escala 


dm 
H-h 


vê-se que para uma dada altura de vôo, a escala 
será tanto maior quanto maior fôr a altitude 
média do terreno. A cada plano horizontal que 
corta o terreno corresponde uma escala diversa, 


pesitaiv o 


(h) 
(1) 
— (o) 


Fig. 10 (Em vez de A da linha (> =), leia A') 


A Fig. 10 representa-nos o positivo de uma 
fotografia horizontal de um terreno montanhoso. 
O ponto 4, que supomos situado ao nível mé- 
dio do mar, aparece-nos na fotografia em a; o 
ponto B do terreno, cuja cota é h, aparece na 
fotografia em 4. A distorsão da fotografia, de- 
vida à altura h do ponto B, será como vimos, 


sendo d a distância do traço V que a vertical 
do centro óptico O da objectiva deixa na foto- 
grafia, (ponto êste a que se dá o nome de 
ponto prumo ou ponto nadiral) ao ponto b pro- 
jecção perspectiva de B. 

Como se viu, o êrro devido ás cotas de nível 
dos pontos do terreno é nulo em V. Para todos 
os outros pontos da fotografia o êrro originado 
pela altura do ponto correspondente do terreno 
influi no comprimento da recta que une o ponto 
prumo com o ponto respectivo, pois que os pla- 
nos verticais (V O B por exemplo) cortam a foto- 
grafia segundo rectas que partem de V. Como 
pela fórmula (7) determinamos as dimen- 
sões dêste êrro, pode, à primeira vista, parecer 
fácil corrigir esta espécie de êrro. Mas onde apli- 
car essa correcção? Por certo, não sôbre a foto- 
grafia, porque isso equivaleria a deslocar a ima- 
gem dum ponto do terreno e a fazê-la cair 
sôbre a imagem de outro ponto do mesmo 
terreno. Será na ocasião de tirarmos da fotogra- 
fia a planta do terreno que alguma coisa pode- 
remos fazer neste sentido, O raciocínio diz-nos 
que estes erros podem ser eliminados, mas ainda 
se não conseguiu (a não ser, em parte, na este- 
reofotogrametria) a maneira prática de fazer essa 
eliminação. 

Como já dissemos, ainda que por outras pa- 
lavras, quando tiramos uma fotografia de um 
terreno que acusa diferenças de nível, uma deter- 
minada escala apenas se aplica a uma determi- 
nada curva de nível, definida por uma cota. É 
conveniente escolher para plano de referência, 
em lugar do nível médio do mar, outro qualquer, 
aquele, por exemplo, (Fig. 10) que tivesse uma 
h 
E 
zir-se-ia a metade; ao passo que o ponto A 
passaria a ter o êrro a a de sentido contrário 
a b b'. Pelo que deixamos dito se vê que o êrro 
máximo se pode reduzir modificando a posição 
do plano de referência. Em geral podemos redu- 
zir a metade os erros devidos a diferenças de 
nível, tomando para altitude do plano de refe- 
rência a altitude média de terreno. 

Assim, se na fotografia da Fig. 11 tivéssemos 
4 pontos cotados e tomassemos para plano 
da carta o plano horizontal de cota 20, 


cota igual a —- Neste caso o êrro de B redu- 
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teriamos de determinar erros proporcionais a 
18, a 20 e a 26; ao passo que se tomar- 
-mos para referência o plano de cota média 36, 
teríamos erros proporcionais a 2,4,a 10e a 16, 
isto é, considerâvelmente menores. 


Fig. 1 


Problema. Determinar os erros devidos a al- 
turas do terreno de 30m, 150m e 300m em cha- 
pas tiradas com uma objectiva cuja distância 
focal é de 0,720, a uma altura de vôo de 3.600, 
supondo que os 3 pontos das cotas indicadas 
se encontram a 0m05 do traço da vertical 
(ponto prumo). 


Temos pela fórmula (7) 


E O 

Dória 3600 — 30 ru 0, 00042 

— 150xX005 im 

ICE BUD = BRO SS 
300x0,05 an 

42000900 — O MEIO 


Mostra a resolução dêste problema que é 
conveniente empregar a fórmula 


Ee d.h 
H —h 


E 


Revo Wap aan (7a) 


Vê-se que para qualquer das três hipóteses 
se excederá o limite da tolerância usual, se não 
se atender aos erros provenientes das diferenças 


de nível do terreno. Teremos de voltar na altura 
própria, a êste assunto. 

6. - Problemas elementares de aerofo. 
togrametria. — 1.º Conhecida a altura do vôo 
e a distância focal da câmara fotográfica deter- 
minar a área do terreno representado numa 
chapa ou película. 

Continuemos a supor a chapa na posição 
horizontal e o terreno plano e horizontal. 

Representando por a a área da chapa e por 
A a área do terreno fotografado na chapa, será 


Exemplo. Chapas de 13><18 cent.; f — 0,m18; 
H = 1800m, 


a=0,"20234 
RE ua SR E 
H 10.000 


A == 234 hectares. 


Se a chapa ou a película é quadrada e sendo 
to lado dêsse quadrado, temos 


visto ser 
a=Ix =. 


Exemplo. Chapas de 13><13 cent.; f=-0,165; 
H == 1500m 


Será, aproximadamente, 
A ==139 hectares 


2º Dados os mesmos elementos, determinar a 
área da chapa fotográfica que não é comum a 
outras chapas, desde que haja sobreposição de 
fotografias. 

Como dissemos o terreno fotografa-se por 
meio de fiadas paralelas de fotografias. Em cada 
fiada as chapas sobrepõem-se no sentido do 
vôo de uma determinada quantidade, e as fiadas 
paralelas também se sobrepõem umas às outras. 

Seja a, a área da chapa utilizável, isto é, O 


que fica da área a depois de deduzidas as su- 
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perfícies sobrepostas; 4, a área do terreno cor- 

respondente à área a, da chapa; s,º/, a sobre- 

posição no sentido do vôo; s;/'/,a sobreposição 

lateral; x a percentagem da chapa que se utiliza. 
Temos, primeiro: 


(100 — s)x(100—s) 
100 ires | 


e em seguida: 


e finalmente: 


ou, substituindo, 

Po 

7777 A RE 
H) 


A, DRA 


Está claro que a área utilizável serã a mesma 
quer se vôe no sentido da maior ou da menor 
dimensão da chapa, 


Exemplo: 
f=0,"18 
H= 2700" Temos: x = E 28, 
s,== 60º Ro 
s;— 30º a= 0,"2 0234, 
Chapa... 0," 13<0,"I8 | 
A,— EA x aa aus 147,42 hectares. 

| 2700 ) 
A escala das fotografias é e ai 
: 15.000 


No caso de uma chapa quadrada teríamos 


PA A” o | 
= —— — Sc é REPARE (: js 
WO Ss 
Exemplo: 
Chapas de 18x 18 cent. 
f=0,"21 
H=2100" A,= Ed x 0,0324 = 100000000 = 
— 6094, 
S,=60 ho = 07,2 hectares. 
S,==25./ 


3.º Querendo-se que a sobreposição no sen- 
tido do vôo seja s,“lo, determinar a distância, 


em metros e em segundos de tempo, a que de- 
vem ser tiradas as fotografias umas das outras. 
A esta distância dá-se o nome de base aérea. 
Como sabemos, o comprimento £ medido no 
terreno (horizontal e plano) correspondente ao 
comprimento total do lado Z, da chapa horizon- 
tal, é 


«HH 


sacode zecacss ad) 
f 


Se quisermos uma sobreposição de s,“/, O 


avião terá de percorrer entre cada dois instan- 
tâneos consecutivos (100 —s º/9) do comprimento 


do terreno equivalente ao lado /, da chapa e 


obteremos, portanto, o comprimento reduzido, 
em imetros isto é, a base aérea, pela seguinte 
expressão: 


mm e Ei es H 
100 f 


PSP À É 


Se exprimirmos a base aérea em segundos, 
teremos o intervalo dos dois instantâneos con- 
secutivos 


dps 5 Ga ES 15 
/ E (15) 


sendo V a velocidade do avião em metros por 
hora. 


Exemplos: 

Fl = 1800 

f- 0418 

1, 0,"18 (chapas de 1318 cent). 
S.— 60"/0 


Temos 
40 — 0181800 
De e nã + 


Sendo a velocidade do avião de 120 quilóme- 
tros por hora, será 


— 120x 3600 
[= 120000 == 21,6 segundos 


o intervalo de dois instantâneos consecutivos. 
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H = 2000" 
= 0,"105 
chapas de 13 < 13 cent. 
ade 60 0/y 
V == 100 quil. 
Temos: 
40 há 
B = 100 ** 1575,7 = 630," 28 
e 
030,28 x 3600 
== —— 100000 = 22,09 seg. 


Para V = 130 quil. seria 1 = 12,6 segundos. 

Como se vê a base aérea diminue quando o 
lado da chapa e a altura do vôo diminuem e 
quando a distância focal aumenta. 

Para uma dada base o intervalo dos instantã- 
neos diminue quando aumenta a velocidade do 
avião. 

4.º Querendo que a sobreposição lateral seja 
S,º/o» determinar a distância das linhas médias 


das fiadas, sôbre as quais o avião deve voar. 


As fiadas paralelas de vôo devem sobrepor-se 
para, como se disse, se afastarem as probabilida- 
des de ficarem porções de terreno sem serem fo- 
tografadas. 

A fórmula da distância entre as fiadas, ou 
mais precisamente, entre as linhas paralelas dos 
vôos, será idêntica à anterior. 


Teremos 


100 —s, LH ; 
Si AO e oo E ARDE PR RR 16) 
DO 
sendo / o comprimento do lado da chapa, contado 
perpendicularmente ao que está (exacta ou apro- 
ximadamente) na direcção do vôo. 


Exemplo. 
Suponhamos: 
S/=25% 
! == 0,"13 (chapa de 13x 18 cent.) 
H — 1800" 
/=0,"20 


e a direcção do vôo no sentido do lado maior 
da chapa. 


Temos: 


75 
D = 190 >< 0,13><9000 = 877,5 


5.º Dada uma área de terreno, determinar o 
número de fotografias necessárias para o cobrir 
inteiramente nas condições dos dados do problema. 

Os dados do problema terão de ser: 

A — área do terreno a fotografar; 
>|, — dimensões da chapa fotográfica 
H — altura do vôo 

f — distância focal da camara fotográfica 
s,— sobreposição no sentido do vôo 


lateral. 


Determina-se a área do terreno correspondente 
a cada chapa, calcula-se seguidamente a parte 
dessa área utilizável em consequência das sobre- 
posições e divide-se por esta área utilizável a 
área total a cobrir. 


7 » 


Exemplo 
A = 10000 hectares 
[x |,=13=<I8 cent. 
H = 2100 metros 


[f=0,"21 
s, = 60º/0 
s,=40º/ 
Temos: 
2100. 
A=É sm (0,13><0,18) (21 Si )= 


= 560,10 hectares, 
O número de fotografias será: 


10000 


56,16 = 178,06 


6.º Conhecida a velocidade do avião e as con- 
dições do vôo, determinar o número de hectares 
fotografados por hora de vôo fotográfico. 

Tomem-se os dados do exemplo antecedente, 
e suponha-se que se vôa em linha recta durante 
uma hora no sentido da dimensão maior da 
chapa e que a velocidade do avião é de 100 
quil. por hora. 

Temos imediatamente, sendo N o número 
procurado: 
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N = 0,13 100 x 10 = 13000 hectares. 


Suponhamos que para cobrir um terreno nos 
convém voar em cinco fiadas paralelas, de 20 
quil. de comprimento, sobrepondo-se de 40º/o, 


Cobriríamos: 
Com ala fiada ....013x<10000x 2 =2600 hectares 
Com a 24 fiada É >< 0,13 x 10000 = 2 = 1560 » 


100 
Nas trés fiadas restantes. . . .15600x3 = 4680 , 
8840 » 


Se voássemos na direcção da menor dimen- 
são da chapa, chegaríamos a maior área visto 
que o factor 0,713 seria substituido por 0,m18. 
Quando se empregam chapas rectangulares ha 
pois vantagem económica em voar no sentido 
do menor lado. 

7.º Aspectos económicos da aerofotogrametria, 
deduzidos dos problemas anteriores. 

Não pode deixar de merecer o maior interêsse 
o aspecto económico dos trabalhos de topogra- 
fia e de geodesia. A seu tempo faremos as con- 
siderações económicas que resultam da compa- 
ração dos processos clássicos da topografia 
com os actuais processos de aerofotogrametria. 

Por agora vamos estudar êsses aspectos en- 
carando apenas os diversos dados dos proble- 
mas aerofotogramétricos. 

Os problemas sôbre as áreas do terreno abran- 
gidas pelas fotografias aéreas mostram-nos que, 
para o caso de sobreposição, que é o que nos 
interessa por ser o caso geral, a área do 
terreno utilizável, isto é, aquela que se aproveita 
em cada fotografia de um conjunto de fotogra- 
fias tiradas em fiadas paralelas com sobreposi- 
ções no sentido do vôo e laterais, é dada, como 
se viu, pela fórmula 


H 


em que x representa um factor resultante da 
área sobreposta, dado pela fórmula 


pos O dO UA 
qui 7 TO A (11) 


Vemos em primeiro logar que quanto meno- 
res forem as sobreposições maior será o valor 
de A, correspondente a cada fotografia. O in- 


terêsse económico parece estar, portanto, no 
emprêgo de pequenas sobreposições; mas 
quanto a s, veremos, quando apresentarmos as 
noções de aeroestereofotogrametria, que dificil- 
mente poderemos empregar sobreposições na 
direcção do vôo inferiores a 60 º/0, e quanto a 
S, Se baixarmos muito as sobreposições laterais 


das fiadas, arriscamo-nos a deixar entre elas 
espaços de terreno não fotografado, e o que se 
ganhou em área, pela diminuição de s,, será 


perdido pelo facto de se ter de voltar a voar 
para preencher as lacunas havidas. 

Vemos seguidamente que a área utilizável 
aumenta com a área u da chapa. Temos, 
portanto, vantagens em empregar chapas ot 
películas fotográficas, de grandes dimensões; 
mas se aumentarmos considerâvelmeute estas 
dimensões, teremos de empregar, por um lado 
câmaras fotográficas muito grandes e, por outro 
lado, de tornar mais difícil o escamoteamento 
das chapas ou películas. 

Se na Fig. 4 designarmos por “ o semi- 
“ângulo de campo da objectiva da câmara 
fotográfica e por L o lado de uma chapa qua- 
drada, a área do terreno fotografado será: 


Poa ftgfa i 
PRE A te am (17) 


(5) (5) 


donde se deduz: 

Primeiro — Para a mesma câmara, isto é, 
para z e f constantes: 

a) A escala da fotografia é inversamente pro- 
porcional à altura do vôo; 

b) A área de terreno coberta por uma foto- 
tografia é directamente proporcional ao quadrado 
da altura do vôo. 

Segundo — Para câmaras diversas, operando 
à mesma altura, isto é, para HF constante: 

c) A escala é directamente proporcional à 


distância focal; 

d) Para um dado ângulo de campo a área do 
terreno coberto é a mesma para qualquer dis- 
tância focal; 

e) Para dadas dimensões da fotografia, a área 
do terreno coberto é inversamente proporcional 
ao quadrado da distância focal e directamente 
proporcional ao quadrado da tangente da 
metade do ângulo de campo. 


Econômicamente, portanto, deveremos em- 


” 
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pregar grandes ângulos de campo e também 
grandes chapas, mas, como se viu, as dimensões 
das chapas são limitadas por outras considera- 
ções. 

Mostram-nos, também as fórmulas que nos dão 
a área do terreno coberto que temos tôda a 
vantagem em aumentar a altura do vôo para 
cobrir grandes áreas de terreno com o mesmo 
instantâneo. 

As fotografias baixas são, em regra, anti-econó- 
micas. 

Mas, por vezes, temos necessidade de as em- 
pregar. Se fôr necessário elaborar uma carta em 
grande escala, muito detalhada e minuciosa, a 
de um centro urbano, por exemplo, e quizer- 
mos voar a uma grande altura, suponhamos a 
3000 metros, vejamos o que aconteceria. 


Dados: 


Exa. 
Escala da carta "1000 , 
FH = 3000 metros; 
f==0,"20 


E. 
À escala das fotografias seria 15000 * havendo, 


portanto, um inconveniente afastamento entre as 
duas escalas; por outro lado a fórmula (4) mos- 
tra-nos que, com tais elementos, e à x = 0,"" 04, 
só seriam visíveis na fotografia detalhes do ter- 
reno que tivessem dimensões iguais ou supe- 


riores a 0,60, que na escala 


O,mm6, 

É certo que podiamos empregar câmaras 
com grandes distâncias focais, de 0,750, por 
exemplo, o que nos permitiria fixar na fotogra- 
fia detalhes do terreno de 0,m24 (0,mm24 na 
planta), mas também não podemos exagerar as 
distâncias focais das câmaras fotográficas aéreas 
por motivos óbvios. Em todo o caso quando 
se trate de levantamentos em grandes escalas, 
que exijam vôos baixos, é de aconselhar, sob 
os pontos de vista técnico e económico, que se 
empreguem grandes chapas e grandes distân- 
cias focais. 

As chapas de 18 >< 24 centímetros ou maiores, 
e as distâncias focais de 0,730, de 0,750 ou até 
de 0,m75 podem, neste caso, ser empregadas 
com vantagem, 

O aumento de altura de vôo tem, além da 
vantagem económica de aumentar a área do 


I : 
1000 equivalem a 


terreno fotografado por cada chapa, a vantagem 
de aumentar a base aérea, fórmula (14)e portanto, 
o intervalo dos instantâneos, fórmula (15). 

Mas ainda sob outros aspectos não convém 
exagerar a altura de vôo. Essa altura é, de facto, 
limitada pelo plafond do avião, isto é, pela 
altura máxima a que determinado avião se 
poderá elevar; pelo abaixamento da temperatura 
e rarefacção do ar que se experimentam a grandes 
altitudes; pela falta de visibilidade ou de luz 
própria para fotografar que, por vezes, se 
encontra nessas altitudes. 

É difícil marcar os limites das alturas dos 
vôos ddestinados a tirar fotografias aéreas, 

Só a experiência de muitos anos nos poderá 
fornecer indicações seguras a êste respeito. O 
limite mínimo de 500 metros é geralmente adop- 
tado. Os ingleses, para levantamentos de cartas 


em escalas pequenas ( l ! 


25000 ' 50000 “ MeNo- 


es) aconselham alturas de vôo acima do terreno 


de 4500 m, 5200 m e até 6000 m, 


= 


* + 


A velocidade do avião tem uma grande im- 
portância económica. Pelo que acabamos de ver 
no 6.º problema da série que apontamos, o 
número de hectares fotografados numa só fiada, 
durante uma hora de vôo, para um velocidade 
do avião de 100 quilómetros por hora era de 
13000 hectares. Para uma velocidade de 180 
quilómetros por hora, a área fotografada no 
mesmo tempo e, dadas as mesmas condições 
de altura de vôo e distância focal, seria de 23.400 
hectares. Os serviços de fotogrametria militar 
inglesa aconselham velocidades horárias de 
160 quilómetros. 

As grandes velocidades produzem mais tre- 
pidações no avião do que as menores e além 
disso, considerando constantes as outras con- 
dições de vôo e fotografia, a maior velocidade 
exige menor intervalo entre os instantâneos. 

É o que nos mostra a fórmula (15). 

As considerações que acabamos de fazer, 
indicam os cuidados que devem presidir à esco- 
lha da velocidade do avião, das condições opti- 
cas de uma máquina fotográfica aérea (dist. fo- 
cal, ângulo de campo, dimensões da chapa), da 
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altura do vôo, das sobreposições, etc.. Tudo tem 
de ser cuidadosamente analisado em face do 
trabalho topográfico que se quere executar, tendo 
em atenção, acima de tudo, o aspecto técnico 
da questão, mas não perdendo nunca de vista 
o seu aspecto económico. 

8. — Vôos horizontais — A matéria apresen- 
tada nesta conferência assenta na hipótese das 
chapas se conservarem rigorosamente na posição 
horizontal e portanto de distâncias nadirais 
nulas. Já dissemos que não ha hoje meio de 
obter esta horizontalidade rigorosa; mas a prá- 
tica da aviação fotogramétrica tem mostrado 
que é possível voar, em circunstâncias normais, 
sem que a chapa fotográfica sofra inclinações 
superiores a dois graus sexagessimais. Esta 
possibilidade conduz a interessantes processos 
gráficos de fotogrametria, que desenvolveremos 
detalhadamente noutras conferências. 

9. — Características das fotografias aéreas. — 
As fotografias destinadas a levantamentos 
aéreos são sempre tiradas a grandes alturas 
(geralmente de 700m a 3500m). Os raios lumino- 
sos que partindo do terreno, vão impressionar 
a chapa ou a película podem, portanto, con- 
siderar-se paralelos, e em conseqiiência a câmara 
fotográfica aérea deve estar invariâvelmente fo- 
cada para o infinito. 

Como sabemos, a fotografia aérea é uma pers- 
pectiva, isto é, uma projecção cónica do ter- 
reno fotografado. Ao sistema formado pela 
objectiva e pela chapa fotográfica dá-se o nome 
de perspectiva interna; ao sistema correspon- 
dente, constituído pela objectiva e pelo terreno, 
dá-se o nome de prespectiva externa. O primeiro 
é definido pela distância focal; o segundo pela 
altura do vôo. 

À objectiva, considerada como um ponto para 
a dedução e aplicação de fórmulas ópticas e 
geométricas, dá-se o nome de centro de perspec- 
tiva. 

As objectivas destinadas às fotografias aéreas 
são compostas de vários elementos, e aquelas 
fórmulas ópticas, se as quizermos adaptar a 
estas objectivas aereo-fotográficas, sofrerão sen- 
síveis modificações. 

A Fig. 12 mostra-nos um tipo de objectiva 
composta de dois elementos. Um raio a, que 
parte dum ponto A do terreno, emerge da 
parte posterior da objectiva, desviando-se para- 
lelamente a si mesmo e indo produzir na chapa 


a imagem aq'. Os raios de luz que, partindo do 
terreno, convergem no ponto F, (ponto nodal 


anterior) emergem pelo ponto F, (ponto nodal 


posterior) em direcção à chapa, e os ângulos 
subtendidos por pontos do terreno e tendo por 
vértice o ponto nodal anterior, são iguais aos 
ângulos subtendidos pelas imagens dêstes pon- 
tos na chapa que têm por vértice o ponto nodal 
posterior. A linha recta que contém os dois 
pontos nodais chama-se eixo óptico e o ponto 
de encontro dêste eixo com a chapa chama-se 
centro da chapa '. 


Chapa 


O (centro da chapa) 


focal) 


Eixo optico 


Objectiva 


A B 


Fig 12 (Em vez de Fe Fleia-se F.e F,) 


A distância entre o ponto nodal posterior e o 
centro da chapa é a distância focal da ob'ectiva; 
a distância entre os dois pontos nodais chama-se 
distância inter-nodal. 

O ponto nodal posterior é o centro (ou ponto 
de vista) da perspectiva interna; o ponto nodal 
anterior é o centro da perspectiva externa. 

A perpendicular baixada do centro de perspec- 
tiva sôbre a chapa fotográfica, Fig. 12, chama-se 
perpendicular principal; o ponto onde esta per- 
pendicular encontra a chapa é o ponto principal; 
a distância entre o centro de perspectiva e o 
ponto principal é a distância principal. 

A perpendicular principal corresponde ao eixo 
óptico; a distância principal à distância focal; o 


* Alguns autores inglêses chamam a êste ponto centro 
óptico. 
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ponto principal ao centro da chapa; o centro 
da perspectiva ao ponto nodal posterior. Não 
quere isto dizer que se devam tomar uns pelos 
outros os nomes destas duas séries de nomen- 
claturas. Para, por exemplo, se poder considerar 
o centro da chapa como o ponto principal é 
necessário que se tenha feito a rigorosa centra- 
lização da objectiva, a calibração da câmara fo- 
tográfica, levando à coincidência a perpendicular 
principal e o eixo óptico. 

Outro ponto que convém desde já mencionar e 
definir é o que representa o traço que na chapa 
deixa a vertical que passa pelo centro da pers- 
pectiva, A êste ponto dão-se os nomes de 
ponto prumo e ponto nadiral. O ponto prumo 
e ponto principal confundem-se quando a dis- 
tância nadiral é zero, isto é, quando a chapa 
está na posição horizontal. 

A distância nadiral é o ângulo que o plano da 
chapa forma com o plano horziontal ou, mais 
propriamente, o ângulo que a vertical que passa 
pelo centro de perspectiva forma com o eixo 
óptico. 


Convém aproveitar a ocasião para dar imais 
algumas definições que se referem á aerofoto- 
grametria, 

Posição aérea. Posição da objectiva no es- 
paço no momento da exposição. 

Eixos da chapa fotográfica. As duas linhas 
tiradas na chapa do meio de um lado para o 
meio do lado oposto. 

Centro da chapa. Cruzamento dos eixos da 
chapa. 

Centro óptico da chapa. Ponto onde o eixo 
óptico da objetciva encontra o plano da chapa. 

Numa câmara bem construída e bem rectifi- 
cada o ponto principal, o centro da chapa e o 
centro óptico da chapa devem coincidir. 

Eixo de inclinação nadiral. É a linha horizon- 
tal de uma chapa inclinada (ou oblíqua) que 
passa pelo ponto principal. 

Linha de prumo. É uma vertical que passa 
pelo ponto nodal anterior. 

Ponto prumo da chapa. Ponto onde a linha 
de prumo corta a chapa. 

Ponto prumo da carta. Ponto onde a linha de 
prumo encontra o plano da carta, 


Plano principal. O plano que contém a linha 
de prumo e a perpendicular principal. 

Linha principal. O traço do plano principal 
sôbre a chapa. 

Outras definições serão dadas no decorrer 
desta exposição. | 

10. — Interpretação das fotografias aéreas. — 
AÀ boa interpretação de uma fotografia aérea ob- 
tem-se principalmente com a prática. Ir ao ter- 
reno fotografado e compará-lo com a sua foto- 
grafia; repetir a operação em terrenos diversos 
e no mesmo terreno com fotografias tiradas a 
a diversas horas do dia, ora com sol, ora com o 
sol encoberto por nuvens altas, constituirá a 
única maneira eficaz de nos habituarmos a 
ver o terreno vuma fotografia e a representá-lo, 
com a fotografia à vista, em desenho fotográfico. 
A comparação das fotografias com cartas ou 
plantas, já existentes, do terreno fotografado 
constitui também uma boa maneira de nos tor- 
narmos peritos na interpretação de fotografia 
aérea. Finalmente o exame estereoscópico das 
fotografias fornecerá elementos que muito con- 
correrão para a sua boa interpretação. 

As seguintes observações que tiramos do re- 
latório do War Office inglês, que já citamos e 
cuja consulta nos tem sido de grande utilidade, 
muito auxiliarão a boa interpretação de uma fo- 
tografia aérea. 

a) A imagem aéro-fotográfica é, como se sabe, 
produzida pela luz reflectida do solo. No caso 
de fotografias tiradas com a chapa na posição 
horizontal, a luz será reflectida segundo ângulos 
de 30º para cada lado da vertical. — Um objecto 
visto no solo e visto na fotografia apresenta- 
nos, portanto, aspectos diferentes. 

b) Temos no exame de uma fotografia de 
considerar sempre as propriedades da reflexão 
directa e os efeitos das sombras. Assim a terra 
negra lavrada aparece-nos muitas vezes na foto- 
grafia com uma côr esbranquiçada, ao passo 
que um campo de trigo nos aparece por vezes 
muito escuro, quasi preto. Do solo negro refle- 
ctiu-se mais luz do que da seara cheia de pe- 
queninas sombras. A água aparece-nos na foto- 
grafia com diversos tons, do prêto ao branco, 
conforme a posição do sol em relação à câmara 
fotográfica. Uma estrada larga, asfaltada, vê-se, 
em regra, menos na fotografia do que um es- 
treito caminho calçado de pedra. 

(Quando quisermos examinar uma fotografia 
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devemos antes de mais procurar descobrir a di- 
recção da luz solar no momento da exposição, 
e seguidamente colocá-la de modo que a luz 
que a ilumina tenha a mesma direcção que tinha 
a luz solar. À primeira cousa a observar deve 
ser, por esta razão, a sombra produzida por 
árvores, casas etc., a respeito da direcção da 
qual não pode haver dúvidas, como poderia por 
exemplo haver no exame de uma pedreira, 
onde segundo a direcção da nossa vista e a 
errada posição das sombras, poderiamos ver um 
montão de pedras em logar de uma escavação 
na rocha, 

Uma das melhores maneiras de interpretar 
as figuras aéreas, tiradas com sôbreposição su- 
ficiente para permitirem a visão estereoscópica, 
é examinar pares consecutivos num estereos- 
cópio. O relêvo do terreno, que então pode- 
remos apreciar, dar-nos-á um conhecimento 
muito exacto de todos os detalhes. Mais se 
podia dizer sôbre êste assunto, mas o exame 
prático de fotografias, a que se proceder como 
indicámos, substituirá vantajosamente as mais 
minuciosas considerações teóricas. 


* 


* %* 


Apêndice à 1.º: Conferência 
Fórmulas de tolerância em fotogrametria 


Dissemos nesta 1,1 Conferência sôbre os 
levantamentos topográficos aéreos que o êrro 
de graficismo de uma chapa fotográfica, onde 
estivesse fotografada uma porção de terreno, era 
dado pela fórmula 


Sd x N. 


onde N é o denominador da escala da fotogra- 

fia e à xo poder separador da emulsão. Dis- 

semos também que êsse poder separador nas 

chapas que geralmente se empregam em aero- 
4 


fotogrametria é de --» a — 


E do milímet 
100 100 ilímetro. 


I 
No caso da escala 2500 * da segunda destas 


dimensões o êrro de graficismo fotográfico 
equivaleria no terreno a uma dimensão de 
0,m125, 

Supondo que a chapa fotográfica é a planta 


exacta do terreno, se a quizéssemos desenhar 
sôbre papel ma mesma escala em desenho 
topográfico, teríamos de contar com o êrro de 
graficismo dos processos clássicos, que se ex- 
prime, como sabemos, em dependência de 
diversos valores, que variam entre 0,m00015 
e 0,700050. Tomando o valor mais geralmente 
adoptado, o êrro de graficismo da carta topo- 
gráfica obtida por processos clássicos seria 
dado pela fórmula 


= 0," 00025 N. (18) 


Somando a êste êro o êrro da fotografia, 
teremos estabelecido o êrro de graficismo na 
carta fotogramétrica pela fórmula 


=, =0,"0003 N. ........ (19) 


Resta encarar outra espécie de êrro e a con- 
sequente tolerância, 

Sabemos que em topografia clássica, quer se 
adopte para o levantamento parcelar o processo 
em que apenas se utiliza o longímetro e um 
instrumento que permita o traçado de perpen- 
diculares no terreno, quer um processo numérico, 
como o taqueométrico, o resultado final é sempre 
idêntico ao que se obtém sôbre o papel da pran- 
cheta. É por esta razão que as instruções para 
estes levantamentos aplicam aos métodos topo- 
gráficos por alinhamentos e aos processos 
numéricos ou taqueométricos a mesma fórmula 
de tolerância a que se sujeitam os levantamen- 
tos à prancheta |, 

O limite da tolerância mais apertado que 
conheço resulta da seguinte regra e fórmula: 
«Entre uma distância medida na planta é a sua 
correspondente determinada no terreno não se 
admitem diferenças superiores às dadas por 


t = 0,"0002 N -r 0,004 D, .......... (20) 


em que N representa a relação de proporção 
entre a distância D efectiva e a distância gráfica 
correspondentes». 


Às instruções para o cadastro italiano de 15 


! Perció questa Presidenza dichiara che, calunque via 
il metodo di relevamento impiegato per la formazione 
della mappa, il limite maximo de tolleranza & quello sta- 
bilito per i relevamenti eseguite colla tavoletta pretoriana. 

Giunta Superiore del Catasto. Raccolta delle disposi- 
zioni di massima. Vol. UI. Dispos. n.º 60, Roma, 1892, 
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de Abril de 1889 adoptaram esta fórmula de 
tolerância. À experiência resultante dos trabalhos 
mostrou, porém, que havia conveniência em 
adoptar outra fórmula, e foi assim que as ins- 
truções, de 18 de Março de 1897, estabeleceram 
a seguinte: 


t=0,"00025 N +- 0,05 VD. ...... (21) 


Esta fórmula é mais apertada do que a ante- 
rior para as grandes distâncias e mais larga 
para as pequenas distâncias. A verificação deve 
fazer-se de preferência com pequenos alinha- 
mentos. Em geral empregam-se estas duas fór- 
mulas, usando aquela que, conforme os casos, 
fornece maiores tolerâncias. Foi esta a regra se- 
guida no cadastro italiano. 

Em fotogrametria não devemos ter o menor 
receio de empregar a mesma tolerância, intro- 
duzindo-lhe apenas a alteração resultante do 
caso de graficismo. Teremos então para estabe- 
lecer a tolerância dos erros que se praticam em 
planimetria fotogramétrica, a seguinte expressão: 


t=0,"0003 N + 0,05 VD.......... (22) 


Noutra conferência nos referiremos à tolerância 
dos erros em altimetria. 

A aplicação das duas fórmulas que indicamos 
para exprimir os limites dos êrros nos levanta- 
mentos fotogramétricos, tem de ser cuidadosa- 
mente examinada. 

A fórmula que exprime o êrro de graficismo 
deve considerar-se, por um lado, como a mani- 
festação da imperfeição da nossa vista e dos 
instrumentos que empregamos para fazer as 
quadrículas e o desenho nas folhas de uma 
carta fotogramétrica, e, por outro lado, como a 
constatação do fenómeno químico, a que demos 
o nome de poder separador das emulsões foto- 
gráficas. O êrro de graficicmo exprime um êrro 
constante, positivo ou negativo, com que temos 
sempre de contar e que somos obrigados a 
somar algébricamente a qualquer distância que 
medirmos na carta: — distância entre dois pon- 
tos, distâncias entre as linhas médias de traços 
de quadrículos, etc. 

Devemos notar a êste propósito que raras 
vezes se conseguem traçar as rectas que definem 
as quadrículas com espessura inferior a Omml, 
Em regra um traço de quadrícula cobre O,um15 
a O,mm25, 


Quanto à medição no terreno, tendo em vista 
a comparação com a medição correspondente 
na carta, nunca nos devemos esquecer de que as 
medições do terreno estão sujeitas a erros 
compreendidos entre determinados limites de 
tolerância que dependem da maneira como a 
medição foi feita e da natureza do terreno. 
Devemos, portanto, levar em conta o máximo 
êrro admissível na medição no terreno, quando 
fizermos a comparação com o valor resultante 
da medição gráfica. 

Mas ainda há outro factor importantíssimo na 
verificação do rigor de um trabalho topográfico. 

Suponhamos que a medição no terreno nos 
deu um valor D. A êsse valor teremos de juntar 
o máximo êrro de tolerância nas medições, e 
resultará um valor D + £. É êste valor que vamos 
comparar com o que resulta da medição gráfica 
na carta, 

Ora, pode acontecer que, em conseqiiência 
de variações higrométricas do meio ambiente, 
as dimensões da carta tenham aumentado ou 
diminuído e que estas alterações lineares ve- 
nham viciar a verificação. Há papeis de desenho 
cujas dimensões variam, para mais ou para me- 
nos, segundo o estado higrométrico do ar, de 
0,4 por cento*Papeis convenientemente prepara- 
dos e forrados de linho não atingem tão gran- 
des variações e raras vezes se dilatam mais de 
0,15 por cento. As telas experimentam variações 
nas dimensões, que chegam a atingir 0,6 por 
cento. 

A melhor maneira de apreciar estas variações 
é examinar as dimensões dos quadrados ou 
rectângulos dos quadrículos. Esses quadriláteros 
que devem ter sido traçados com todo o rigor 
com reguas de vidro divididas em décimas de 
milímetro e armadas com um micrómetro ou, 
pelo menos, com uma lupa de forte poder am- 
plificador, mostrarão pelas alterações das suas 
dimensões, indicadas na carta, as variações, de- 
vidas ao estado higrométrico do ar, que expe- 
rimentou o papel de desenho, 

Uma maneira muito conveniente de apreciar 
as variações higrométricas do papel é construir 
na pedra ou na fôlha de zinco onde se grava 
a quadrícula, uma escala composta que dê apro- 
ximações a meio milímetro ou a um quarto de 
milímetro. Essa escala aparecerá em cada fôlha 
da carta, e deve ser segundo ela que se pro- 
cederá às medições gráficas. A comparação das 
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medições gráficas feitas com a escala composta 
e com uma régua de vidro, indicará, as variações 
devidas ao estado higrométrico do ar. 

Deve notar-se que estas variações não são as 
mesmas em todos os sentidos do papel. Há pa- 
peis e telas que acusam grandes variações no 
sentido do comprimento e variações muito pe- 
quenas no sentido perpendicular. 


Quando se quizerem fazer verificações cons- 
cienciosas e rigorosas não se deve levar a 
carta para o campo, onde nos arriscamos a ex- 
pô-la a condições higrométricas e de tempera- 
tura muito diferentes daquelas em que foi cons- 
truída, 


Como tínhamos prometido, vamos publicar 
os pontos saídos nos exames de admissão ao 
|. S. T., na segunda época, (Outubro) de 1933, 
assim como a sua resolução, exceptuando, é 
claro, as partes descritivas, por não terem inte- 
rêsse para aqui. 


— Prova de Matemática — 


1) — Dada a expressão 


x igtxtra-=1 
29 trrari 


exprimir £g - E em função de a 


!) — Num ângulo estão inscritos dois círculos 
tangentes externamente no ponto Te tangentes 
ao mesmo lado do ângulo nos pontos 4, e 4. 

Sendo z a metade do ângulo, R, e R os raios 
dos círculos e supondo R>R,, pretende-se: 

1.º — Exprimir R, e os lados do triângulo 
A, A T em função de R e de z. 

2.º — Verificar que o triângulo 4, A T é rec- 
tângulo em 7. 

HI) — Um tronco de cone circular recto, de 
bases paralelas, tem o raio duma base duplo do 
da outra e a altura é igual ao diâmetro da base 
maior. Determinar, sôbre o eixo dêste tronco, 
um ponto tal, que os cones, tendo êsse ponto 
por vértice comum e por bases as bases do 
tronco, tenham superfícies laterais equivalentes. 


EXAMES DE ADMISSÃO 


— Resolução — 


Vamos apresentar, para esta prova, a resolu- 
ção do aluno Manuel Reis de Carvalho, do 
qual temos a respectiva autorização — prova que 
sabemos ter sido classificada com muito bom. 


1) — 
/ Ko pxra—tl 
Ed toxta+ 1 
Como 
2 te 
= ——— 
x 
1— tg = 
Vem: 
2 gs 
o a ta—l 
s 102 
to —— = = 
2 tg 5 
o EA ne 
I—tyo 2 
x 2 X 
E 12 | = te 2 ) (a —1) 
2 tg 5 +(=atã) F (a 4-1) 
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Ou x == 90º 
X X X 
2tg>+a-catf SS —I+tt S Ur E-(a-l=o 
Porte Ag ARE a VS 2 
O as dp a = ado Ato tos 
a+1 


Desembaraçando do denominador, temos: 


— N. R. — Nesta expressão faltou o duplo sinal +. A 


2X 
2 tg 2 +a tg 2 —a tg 2 A solução é: 
do oe E 3 X | gE=-+y 41 


Ao mesmo resultado podemos chegar, sem abter a. 


=2te*ta-atPL-I+tto' + equação do 3.º grau. 
2 2 A expressão dada pode escrever-se: 
Ou Fi 
tg ao tera | 
1 tgx+ta-l 


(+) +E+ra-Dif + 


Donde, por uma propriedade das proporções, se tira: 
X 
+lae+1-Dtes +i—0=o0 à; 
tg 2 — 1 
ç (tgx+ra-D)—(tgxhal-l) tgxtastr 
x 
-(U+tdtea +IUtrdt Ss — 


Ou 
+ (a — 12) fa —(a—D=o A rien add RS 
—2 -tgxta- 
/ à Aa 2% 
! I- tosa |tg > — 
(= a) l É 2) 2 (1-5 )dgt+aD=2 
Vi 
(a — 1) (1 n£)-o er 2 tg 
(1-405)( +a+i)=2 
q 2 I— to? — 
(1-te 3) [Uta a) t 'g—(0—D|=o 2 
2 to E Dn (1— tg? = 
Separando, vem: / x 87 + (810 Ei dy É] 
lI-te— (14485) 
E. E a ( 2 2 
Era 50 ou eo = i 
Ou ainda 2 tg + 3 + (a +19) (1-8 5)= 2 (1+ 3) 
== 45º É 
equação que resolvida dá: 
— N. R. — Esta solução te =1 não interessa prô- E dei iu Pcs 
2" Nati 


priamente, por ser independente de a. 


Ts 


Seja To ponto de tangência das 
duas gtrcunferências e 


AA=Z AT=seAT=y 


Vê-se que 
a R 
SAI (1) 
R, ! 
E RAE vs) 


De (2) tira-se R, sen vt sen « =R, 


Ou 
— Ri-—sena) 
sen « 


De (1) vem: 


Rsena«+2R,senatR,(I—sena)-—R 


ou 
R,i(1+sen2)=R (1 —sen 2) 
Donde: 
y 1 + sen a 


Vamos agora exprimir x, y e z em função de 
R e de a. 


Ora, 
Z-(R+2R,+1) cosa —(R,4-t) cos à 


=(R+R A R4t—R;—t) cos & 
Z=(R+R) cos « 


CNICA 


Mas 
pn !—Ssen * 
R=k I--sen à 
Logo 
“(pr R(I—sena) — 2Rcos« 
E- (R “ I+tsna RR Ir sena 


é o valor do Z expresso em função de R e z. 
Para o lado y, temos: 


v=2 Reno 


Para o lado x vriá: 


x=2R, sen 2. 


sen 2 90 -+- « 
ma ESTE e 


2º— O triângulo 4, T A é realmente rectân- 


gulo em 7, visto que: 
Os triângulos 4, C, Te A CT são isósce- 
les; do 1.º vem: 


e diind 90 — 6% 
; 2 
Do 2.: 
Go UT 
2 


Mas & + 0 + 9= 180º 
Ou 2=180—(£ + 0)=180—- 90º =90º 


Conclusão: 2-= 90º; e, portanto, o triângulo 
A, A T é rectângulo! 


— N. R. — À esta mesma conclusão se pode chegar, 
vendo se se verifica para o triângulo 4, A To teorema 
de Pitágoras: 2 = y* + xº 

Com efeito, devido aos valores que atraz se oblive- 
ram para x, y e z, vem: 


4 Rºcos eo. » q 90 —a R 
(1 -sen a)? = a 2 q 
+4R (U- sena) , 90 +4-a 


UFsna “3 
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HI) — 


Como as áreas laterais devem equivaler-se, 
temos: 


S,=T NV P+ (41r—x) 


S=271Vx +4F 


Mas 
S,=S, 
Ou 
cos* a ur DO—a (UU —senoy + 90 +- x 
VE 2 pao] 
Como 
dem DO 0) 1 608 (00— 8) (Ide: 
- Rad 2 a 2 
asia DO E V I-—cos(90+0) | V Itsena 
2 E 2 Ev 2 
vem, substituindo em cima: 
DAE. SRP bo a VOA Ai ABRE 
1 +-sena) 2 (1 sen 1)º 2 


Ou. 
2costa = (1 — sena) (14 sena) (I— sena) (1 -|- sena) 
2 cos*a=(I—sen*a)(1--sena) +(I— senta) (I—sena) 
2c0s8º ua =(I—sen?a)(I4+senz—-l—sena) 
2cosº1=2(1I—sen'a) 


Donde cos? « |- sen? « = 1, que é uma identidade. Logo, 
o triângulo A, A T é rectângulo em 7 


f VP +16 Pe E dm BP dE a 


= 2 1 rV x] + 4 P 


7rtx—-8rx=4 x + 16 P 


ou 


3x +8rx—r =o 


Como r é dado, é melhor deduzir uma fór- 
mula geral: 


Ppiselaéo fabotia A fest dd LER 


3 


É esta a fórmula mais geral. 

Vê-se que há duas soluções: uma positiva, 
que fica situada na altura do tronco (=4 1); e 
outra negativa, quere dizer: fica o ponto situado 
no prolongamento da altura do tronco e para 
o lado da base maior. 


— Prova de Física — 


Problema : 


Duas esferas, cujos raios são R=I" e 
R ==3", estão electrizadas positivamente. Es- 
tando os seus centros colocados a 5em um do 
outro, observa-se uma repulsão de 4 dines. 

Depois de postas em comunicação longínqua 
uma com a outra, separam-se e tornam-se a 
colocar à mesma distância de 5”, 

Observa-se então uma repulsão de 6 dines. 
é Quais eram as cargas primitivas? 


Parte descritiva: 


Lentes; principais tipos e características, 


394 TEONICA 


— Resolução — 


Pela lei de Coulomb, temos: 


“qu 
J f 

NH N 

f=——— 
2 


Em que: 


| fé a fôrça de repulsão no primeiro caso 
f>> » > » » segundo » 
| q eq -— cargas primitivas das esferas 
q, e q, — cargas das esferas depois de postas 
em comunicação longíngua 
d — distância entre os centros das esferas 


t, f e d são conhecidos. Temos, portanto, - 


quatro incógnitas: q, q, q, eq, . Como temos só 
duas equações, precisamos ainda de outras 
duas. 

Ora, quando as esferas foram postas em 
comunicação longínqua, ficaram ao mesmo po- 
tencial. Então, sendo V êsse potencial comum, é: 


! 


== MA e a 


R R 
Donde: 
a DA 
R R 


Sabemos também que, embora as cargas de 
cada esfera tivessem variado, a sua soma man- 
teve-se. 


Logo: | 
q+g=n+g 


Às quatro equações: 


Ep 
= 44 
nO 
f 4? 
AA! 
RR 


lota=a+a 


resolvem o problema, 


Substituindo valores, temos: 


[99 =100 (1) 
| q, 9, — 150 (2) 

q,3 4 (3) 
| q+rga=n+ta (4) 


De (3), (2) e (4), tiramos: 
qtqg =20v2 
Ficamos assim reduzidos a: 


| q q 100 
q+q=20v2 

Como conhecemos o produto e a soma de 
duas quantidades (gq e q), podemos obtê-las, 


considerando-as como raízes da equação do 2.º 
grau: 


x — 202 x + 100 —=o 


equação que resolvida dá: 


x=10(v2+1) 
Logo: 
pai 1) 
q=10(v2 —1) 


Fizemos todo o cálculo em unidades C. 6. S.; 
portanto, q e q vêm também expressos em 
unidades dêste sistema. 


— Prova de Química — 


1.º) — Enxófre: Estado natural, preparação, 
propriedades físicas e químicas, diversos esta- 
dos, compostos hidrogenados e oxigenados. 

2.º) — 300% dum soluto aquoso de CL H são 
saturados exactamente por 100%“ dum soluto de 
soda normal, Pregunta-se: 

a) — é Qual o pêso de ácido clorídrico contido 
num litro dêste soluto? 

b) — Qual o volume que ocuparia o gaz con- 
tido mos 300% se fôsse medido a 750m/m de 
pressão ea 20º C? 

-“c) —-iQual a natureza e pêso do resíduo 
obtido pela evaporação à secura do soluto sa- 
turado? 
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3.º) — Uma mistura de oxigénio e de anidrido 
carbónico tem uma densidade a Oº e 760m/m 
de 1,30. 

é Pregunta-se: Qual a composição centesimal 
da mistura, referida a 100%, em volume e em 
pêso? 

Pêso do litro de O, a Oº e 760m/m == 1843 


» 200,» » » == 18" 08 
— Resolução — 


Nos 300%“ de soluto há a quantidade de CLH 
que existe em 100% de soluto mormal, ou seja 


0 ————— —-—- 


ai 


' 
o 


J0oo 


EO 


mn 


Z/ 


E 


CXXXIAXKXKZANKAKIKAKAA 
BE 50 o ” s . - a ” . - . ” » « - 1 


À “E ros É CNES & cana * SE: 8 
E ee & RA KA RA 


O ai) 
nn 
yr — 
O = 


7, 


XX 


Então, temos: 


300 de soluto contém 3º,65 de CL H 


1000 » » conterão x » 
1000 =<3,65 . 
gr 
x = “300 = 12º,17 


b) — À pressão de 760"/m e a OºC, temos: 


36º,5 de CH ocupam um volume de 221,4 


3,05 » >» ocuparão » » Do cu 
3,05><22,4 .4 
x = 365º e 


Pela equação dos gases perfeitos: 


E sa am mn no ne 
E TSSSSSSSTIII 
X sea caça je 6 


ares 
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“ai A MA 
T T, E MM - 
-750xV z 7600 2,24 
273 + 20 273 
Donde: 
— 760x2,24x<203 
Lts 273 =< 750 a aa 


c) — A equação: 
CGH:(0H)Na—» CiNa + 0H, 


mostra que o resíduo de que se trata é de CLIN a. 
E então: 


36,5 de CL H dão origem a 585 de CLIN a 
3058 >» * > duo + 5 x 9% » 


4=5",85 


3.º) — Em volume: 
Sejam v, e v,, respectivamente, os volumes 
de 0e CO, 


Então, como as densidades dêstes gases se 


podem obter, dividindo o pêso de um litro do 
gás pelo de um litro de ar, temos: 


as dom UN ST o dE 
Vvy >< 1203 | Va >< 1.203 = 100 = 1,30 
v; + vo = 100 


Donde tiramos: 


| n= 548,4 
| ,=45€,6 


Em pêso: 
Sendo p, e p,, respectivamente, os pêsos de 
0Oe CO, temos: 


p;=v,><0,00143 = 08,079 
P,—v,><0,00198 = 0º',0903 


— Prova de desenho — 


Esta prova só difere da da primeira época, 
publicada no n.º 56 da «Técnica», no desenho 
a fazer, que é o que a figura representa. A dis- 
posição é a mesma e os intervalos obtêm-se de 
maneira idêntica. 


Vida Escolar e Associativa 


Inicia hoje a «Técnica», devido aos esforços 
conjugados da sua direcção e da direcção da 
Associação ', uma nova secção, uma nova Página: 
Vida Escolar e Associativa. Carece a iniciativa, 
de alguns esclarecimentos. 

Em 1925, criavam os alunos do Instituto uma 
revista, a «Técnica», principalmente com dois 
objectivos: o de revista de engenharia, de 
cultura técnica, e económica — objectivo que é 
desnecessário esclarecer — e um outro, aliás 
dependente do primeiro, em que se procurava 
debater questões de ensino técnico. Sendo uma 
revista de alunos não era própriamente uma 
revista para alunos, o que, aliás, só lhe resultou 
em benefício, atingindo assim, como revista de 
especialidade, uma categoria que não alcançaria 
com a outra feição. Note-se bem: dizemos que 


não era prôópriamente uma revista para alunos; 
isto não quere dizer que a êles não sirva, mas 
que a sua finalidade era, por assim dizer, mais 
elevada. E note-se também que, ao criar e sus- 
tentar revistas com tal feição, cumprem os 
alunos uma parte importante da sua missão: 
aquela em que são um incitamento e estímulo 
ao estudo de problemas que só pouco a pouco 
vão abrangendo, mas cujo debate resulta bené- 
fico para a elevação e competência do ambiente 
profissional de que virão a fazer parte. E é justo 
ver nessa missão mais desinterêsse que egoísmo. 

Porém, incompleta fica a finalidade de uma 
revista de estudantes de uma certa especialidade 
ou profissão, se, além do estudo dos problemas 
técnicos que a ela dizem respeito e dos tra- 
balhos sôbre assuntos das disciplinas que cons- 
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tituem o seu ensino, ela se não preocupar com 
duas outras finalidades. 

Diz a primeira respeito a um problema de 
cultura: o estudo dos problemas referentes à 
profissão, encarados agora, não sob o ponto de 
vista técnico, mas debaixo de um outro ponto 
de vista, social e culto, se assim o poderemos 
chamar. Quere isto dizer— e nem todos o 
sabem ou querem saber — que o estudo dos 
problemas teferentes à profissão de engenheiro, 
por exemplo, se enquadra, faz parte de um 
conjunto de outros problemas concernentes, 
não especialmente ao engenheiro, mas ao 
homem, problemas sociais e morais, constituindo 
no seu todo, nas ideias gerais e principais que 
entram em jôgo, o que se poderá chamar, se 
não estamos em êrro, um problema de cultura, 
Nêle se enquadram, a êle se submetem todos 
os problemas de especialidade e eis, pois, 
porque o estudo de estes é insuficiente em si 
e necessita procurar mais acima o problema de 
conjunto. 

Queremos, com tudo isto, dizer que os pro- 
blemas que agitam o mundo e que o homem 
de hoje — e de sempre — tem por dever com- 
preender e, talvez, por missão procurar resolver 
são problemas fundamentalmente humanos, acima 
dos técnicos e de especialização. 


Cumpre, pelo menos, compreendê-los; e isso 


exige cultura e muitas coisas mais *. 

A outra finalidade diz respeito ao problema 
do ensino. É o problema que o aluno mais 
vive. E é tempo de ver, já que estamos numa 
época que se ufana de possuidora do senti- 
mento das realidades, que todo o problema de 
ensino, ou — diminuindo a latitude da expres- 
são — todo o problema escolar é fundamental- 
mente um problema de ou para o aluno. (A es- 
cola é o aluno e não o professor). Cumpre 
compreender que tôda a reforma da actividade 
escolar resulta vã e abstrata, se ela não fôr 
sentida e vivida pelo aluno; que se deve refor- 
mar e resolver olhando o aluno, com a sua 
colaboração, vendo nêle o ponto de partida e 
de referência indispensável, constante e útil, 
Mas isto demanda atitude pedagógica e cremos 
não ser êsse o forte da maioria do nosso pro- 
fessorado *. 

E veja-se, para confirmação do que dizemos, 
o aspecto que toma sempre qualquer questão 
escolar, por insignificante que seja, aspecto 


êsse, que nos dá, dum lado, o professor (a maioria, 
entenda-se) do outro, o aluno, sempre em campos 
opostos, opinando sempre contrâriamente. 

Cremos que não é normal — embora normal- 
mente assim aconteça — esta oposição de ati 
tudes que adoptam professores e alunos. 

Está o mal, julgamos, em se afastarem uns 
dos outros — émas, aqui, de quem é a culpa? — 
e, se não erramos, não se nota nenhuma ten- 
dência de aproximação. O professor reforma, 
manda e cuida, perfeitamente à parte do resto, 
esquecendo o aluno e adopta para com êle a 
posição que toma o general em relação ao 
soldado. O aluno, por sua vez, perante a acti- 
vidade escolar coloca-se numa atitude de des- 
confiança humanamente compreensível, outras 
vezes numa atitude de incompreensão, pois O 
põem sempre, à margem de qualquer discussão, 
esclarecimento ou explicação, 

Dado êste malentendido, se é que assim lhe 
poderemos chamar, e no qual julgamos vêr um 
aspecto da deficiência da escola portuguesa, 
compreende-se porque tão grande é a necessi- 
dade da existência de associações de alunos 
que se preocupem essencialmente com os justos 
interêsses dos alunos. 

Julgamos que, nêsse sentido, cabe à nossa 
Associação uma tentativa de aproximação entre 
o professor e o aluno, pertencendo a êsse pro- 
grama o debate, pelas duas bandas, de assuntos 
de interêsse escolar. 

A «Técnica», como órgão da nossa Associa- 
ção, afigura-se-nos como um dos meios para 
atingir tal fim. 

À secção que a «Técnica» inicia hoje tem 
pois como base uma dupla finalidade: primeira- 
mente uma finalidade de cultura, numa atitude 
humanista, digamos; depois, uma finalidade pe- 
dagógica. 

Nêste empreendimento vemos, porém, uma 
grande dificuldade: a do pessoal para o realizar; 

Esperamos contudo que, de entre alunos e 
professores, os que virem nisso utilidade e até 
dever, se não neguem a fazê-lo. O mesmo es- 
peramos dos que, não sendo nem professores 
nem alunos, alguma coisa de interessante e útil 
nos tenham para dizer. 


* + 


Mas depois de referida a dupla preocupação 
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desta página, preocupação que se atinge por 
meio do artigo ou ensaio, uma outra se apre- 
senta — e de esta feita o fim atinge-se, principal- 
mente pela notícia ou informação —: dar uma 
idéia da nossa vida escolar e associativa. 

Trata-se, agora, principalmente de um ponto 
de informação. julgamos inútil esclarecer a sua 
utilidade no que êle poderá contribuir para o 
conhecimento e juízo da actividade de uma 
escola e associação. 


Voltando ao ponto de partida: sendo a «Téc- 
nica» uma revista de alunos não é prôpriamente 
uma revista para alunos. 

A partir de hoje, porém, sê-lo-há um pouco 
mais e isto sem prejuízo — até pelo contrário, 
julgamos — do que ela tem sido até aqui. 

É dedicada esta página ao estudante e isto 
quere dizer que se refere aos problemas que 
interessam ao que estuda; ao que estuda para 
se formar tanto como para se informar; ao que 
considera a vida qualquer coisa de diferente de 
uma viga em N direito, uma estrada em atêrro, 
um parafuso de rôsca inglêsa... 

Que no meio da imensidade de fórmulas que 
a maioria não compreende ainda, esta página 
da «Técnica» seja um oásis amigo e criador 
de fôrças para que depressa as compreendam e 
escrevam também; que êle nos encorage a 
todos na viagem de Descoberta que começamos 
a empreender. 


! Como se sabe a «Técnica» é órgão da associação 
dos estudantes. Durante o período em que a Associação 
esteve fechada ela continuou a viver, porém, graças à 
criação da Sociedade Editorial Técnica que se começou a 
organizar. Agora, com a reabertura da Associação ela 
voltou ao que sempre foi: órgão da associação. 

* «Ha sido menester esperar hasta los comiencos del 
siglo XX para que se presenciase un espectáculo in- 
creíble: el de la peculiaríssima brutalidad y la agresiva 
estupidez con que se comporta un hombre cuando sabe 
mucho de una cosa e ignora de raiz todos las demás. El 
profesionalismo y el especialismo, aí no ser debidamente 
compensados, han roto en pedazos al hombre europeo, 
que por lo mismo está ausente de todos los puntos 
donde pretende y necessita estar. En el ingeniero está la 
ingeneria, que es sólo un trozo y una dimension del 
hombre europeo; pero éste, que es un integrum, no se 
halla en su fragmento <ingeniero»... «a-ciencia es el mayor 


portento humano; pero por encima de ella está la vida 
humana misma que la hace posible. 

De aquí que um crimen contra las condiciones 
elementales de ésta no pueda ser compenzado por 
aquélia» (Ortega y Gasset, Mision de la Universidad). 

« .«Cette tendance três évidante à isoler la technique 
de toute autre activité, d'en faire une sorte de champ clos 
ou Vintelligence, pour entrer, doit revêtir une certaine 
forme, correspond à sue evidante deformation»... «Les 
techniciens ne voient, presque toujour, que des problêmes 
techniques et ne soupçonnent pas que d'autres sont posés 
qui relêvent d'un plan supérieur». (Daniel Rops, Eléments 
de Notre Destin). 

« . «e por isso na formação mental do engenheiro 
moderno se deve atender às novas condições em que êle 
tem de exercer a sua actividade. O ensino técnico conti- 
nua, sem dúvida, a ocupar o primeiro lugar nesta forma- 
ção; mas os problemas técnicos emaranharam-se, hoje, 
de tal arte, com os problemas económicos e as suas re- 
percussões sociais, que é lícito dizer, que o engenheiro 
moderno, — sobretudo o engenheiro de caminhos de fer- 
ro —, deve ser, simultâneamente c em alto grau, um bom 
sociólogo e um competente economista». (Prof. Vicente 
Ferreira, A Civilização e os Transportes, «Técnica» 55). 

- «Assim se reconhece que o conteúdo da ciência, 
e em especial quando ela é fragmentada, não basta para 
formar o espírito científico do homem. É necessário 
alguma coisa de mais fecundo, de mais sério e humano: 
o conhecimento do esfôrço que o homem tem desenvol- 
vido para construir a ciência, os métodos da sua investiga- 
ção, e por cima de tudo a síntese das idéias do nosso 
tempo». 

(Lobo Vilela, A Crise da Universidade) 

!«Porém, a essência da simpatia e o fundamento 
emocional de todo o acto pedagógico é a compenetração. 
Compenetrar-se, quere dizer viver em outro»... «Os pro- 
fessores das escolas superiores não chegam a experi- 
mentar em si mesmos, antes do fim de seus estudos, até 
que ponto são capazes para desempenhar a profissão que . 
elegeram. 

A sua preparação total vai dirigida até ao domínio de 
ciência que será objecto do seu ensino; a sua posição é, 
portanto, exclusivamente objectiva. Oficialmente é esta a 
organização, como se um apto naturalista, filólogo ou 
historiador, fôsse por isso mesmo um mestre capaz, € 
para nada se têm em conta que necessita possuir também 
condições de educador». 

«- .*O espírito pedagógico é o espírito humanista». 

(Kerschensteiner, A alma do educador). 

«En la organización de ta enserianza superior, en la 
construcción de la Universidad, hay que partir del estu- 
diante, no del saber ni del professor. La Universidad 
tiene que ser la projección institucional del estudiante». 
(Ortega y Gasset, ob. cit.). 

«Car, croyez-moi, il y a, en Voccurrence, un juge 
excelent, qui se trompe bien rarement: c'est Vintéressé, 
lui-même; c'est Vélêve; il sent trés vite ce qu'il peut tirer 
des leçons qu'il ecoute». (Leon Guillet, L'enseignement 
technique supérieur). 

«O que caracteriza o verdadeiro mestre é o amor das 
ciências e dos alunos jovens, o amor da ciência como 
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criação moral, e a condução dos jovens à sabedoria pela 


fôrça impulsiva dêsse seu amor». (A. Sérgio, Ensaios HI. 


N. B. — Estas citações poderão parecer, algumas fora 
de propósito, outras desligadas de um sentido. O que 
pretendemos, porém, ao escolhê-las foi, a propósito dos 
períodos a que se referem, que elas fôssem como que 

a. 


NOTAS BIBL 


Actualités Scientifiques et industrielles 


La Méthode du champ self-consistent 
Por L. Brillouin 
Hermann et Cie. Paris — 1933 — 12 fr. 


O problema das perturbações em Mecânica Oudulató- 
ria, já anteriormente tratado por Brillouin, noutro fascículo 
desta Colectúnea, é retomado pelo Ilustre Professor do 
Collêge de France, para exposição dos seus métodos de 
aproximação, no caso de perturbações de grande in- 
tensidade, tomando por base a concepção de Hartree 
dum potencial auxiliar, chamado self-consistente. 

Que êste problema das perturbações assuma, em 
Mecânica Ondulatária, aspectos de maior gravidade e 
incerteza, em relação ao problema correspondente, já de 
si incerto e grave, da mecânica de Newton, é conseqiiên- 
cia da mesma natureza da analisequântica; mas é-o 
também da identidade dos elementos do sistema móvel. 
Cito Brilouin: «Le langage populaire parle de deux jumeaux 
qui se ressemblent comme deux gouttes deau; il serait 
plus exact encore de dire comme deux électrons! 

O método do campo selfconsistente, ou com a forma 
inicial de Hartree, ou com a forma que lhe deu Brillouin, 
é um método de aproximação, permitindo efectuar, com 
relativa comodidade, cálculos numéricos, sem absoluta 
subordinação aos métodos teóricos: da extensão em fase 
de Schrôdinger e da dupla quantificação de Jordan. 

Supondo dado um certo número de núcleos fixos, 
cujas coordenadas são parâmetros da hamiltoniana, e um 
certo número de electrões, procura-se cindir a equação 
global do problema dinâmico em equações separadas, 
cada uma delas referida a um só electrão. 

No método de Hartree, em cada uma dessas equações 
separadas (tôdas do tipo de Schródinger) a energia 
potencial contém um termo arbitrário, a determinar 
ulteriormente. E essa determinacão pode fazer-se de 
maneira tal que se anula, na matriz hamiltoniana global, 
um grande número de termos não diagonais (os corres- 
pondentes à queda dum único electrão, duma órbita para 
outra), ficando os elementos diagonais a representar, 
com uma grande aproximação, os níveis de energia do 
sistema. O termo correctivo, que figura na energia 
potencial de cada uma das equações de ondas parciais, é 
diferente de uma para outra e representa, na equação de 
cada electrão, o potencial médio devido a tôdas as repar- 
tições médias-dos outros electrões. Esse termo correctivo 
depende das ondas, as-quais, por sua vez são regidas por 
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respostas a preguntas que naturalmente surgirão do 
nosso mal alinhavado arrazoado, e um refôrço a algumas 
opiniões. 

PEDRO CELESTINO DA COSTA 


(Do Gurso de Engenharia Civil; Vice-Presidente 
da Direcção da À. E. |. 8. T)) 
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equações onde êle figura; de modo que a determinação 
só pode fazer-se por aproximações sucessivas, e daí lhe 
vem o nome de self-consistente. 

O maior defeito do método de Hartree consiste em 
que as diferentes ondas, vão sendo soluções da mesma 
equação de Schrôdinger, não formam, provâvelmente, 
um sistema ortogonal, o que era condição inicial da 
teoria. 

é Em que diverge do método de Hartree a concepção 
de Brillouin? Precisamente em supor que o potencial 
correctivo é o mesmo para tôdas as equações parciais, 
sendo, portanto, as ondas parciais ortogonais entre si, 
como soluções da mesma equação de Schródinger. /á 
não são nulos os termos não diagonais da hamiltoniana, 
correspondentes à queda dum só electrão; mas são ainda 
muito pequenos. 

A hipótese de Billouin equivale a supor que o termo 
correctivo é o potencial médio devido a tôdas as reparti- 
ções médias dos electrões do sistema, inclusivé aquele 
a que a equação parcial se refere. 

Depois de justificar o conceito de antisimetria das 
ondas, imposto pelo spin electrónico e pelo princípio de 
exclusão de Pauli, Brillouin refere-se à análise de Fock, 
cujas ondas já não satisfazem a equações separadas do 
tipo de Schródinger, mas a um sistema de equações 
lineares simultâneas. 

M. F. 


Questions non résolues de Geométrie Algébrique 
Por Lucien Godeaux 


Hermann et Cie Paris —--1933— 8 fr. 


Pela importância fundamental que o número de 
dimensões tem na natureza das propriedades algébricas, 
invariantes em relação ao grupo das transformações cre- 
monianas, ou birracionais, a Geometria Algébrica (que a 
êste grupo diz respeito, segundo a concepção sistemática 
de Klein, estabelecida no Programa de Erlangen) é um 
dos mais interessantes, mais dificeis e mais prometedores 
domínios da ciência matemática. Quási completamente 
explorado, no que diz respeito às curvas; largamente 
conhecido para as superfícies, graças aos trabalhos de 
Picard e aos da escola italiana de Castelnuovo, Enriques, 
Fano e, sobretudo, Severi; pouco se sabe ainda das pro- 
priedades algébricos das variedades a mais de duas 
dimensões. 

Chamando-a atenção para a diferença fundamenta 
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que existe entre as propriedades das superfícies algébricas 
e as das variedades tridimensionais, o ilustre Professor 
da Universidade de Liêge assinala, principalmente, três 
problemas: 

a) A determinação das condições de racionalidade 
duma variedade algébrica a três dimensões; 

b) A classificação das involuções pertencentes ao 
espaço linear tridimensional; 

c) A demonstração de que a variedade cúbica, sem 
pontos duplos, num espaço linear a quatro dimensões, 
não é racional. 

O primeiro e o segundo estão intimamente relaciona- 
dos; e é possível que a resolução do primeiro conduza à 
resolução do terceiro. Largos horizontes e prometedoras 


messes! 
M. F. 


Les Rayons 2, *, y des corps radioactifs en 
relation avec la structure nucléaire 


Por Meme Pierre Curie 


Actualités Scient. et Ind. — 62 Exposés de radoiactivité et de Physi- 
que nucléaire — Hermann et Cie., Editeurs — 40 pg. e div. figuras 
Paris 1933 — Preço 12 frs, 


O nome da autora dêste folhêto é garantia do seu 
valor. 

Depois de dar algumas noções fundamentais sôbre as 
radiações dos corpos radioactivos, seu poder penetrante, 
percurso através da matéria, espectro magnético, etc, 
M.me Curie refere o estado actual dos nossos conhe- 
cimentos sôbre o mecanismo da produção dos raios 
4, 4 y, descrevendo sucintamente os métodos mais impor- 
tantes de investigações e as conclusões dos mais recentes 
trabalhos. Encontramos nesta pequena obra um útil 
resumo da teoria do Gamow sôbre os níveis nucleares 
e desintegração radioactiva, a propósito da qual se citam 
os trabalhos do nosso compatriota Valadares feitos de 
colaboração com Rosenblum. 

Finalmente as últimas três páginas são dedicadas à 
questão do neutrão, descoberta do electrão positivo e 
suas relações com o problema dos raios cósmicos. 

Êste pequeno livro constitui mais um motivo para 
sinceramente louvarmos a publicação das «Actualités 


Scientifiques et Industrielles». 
Prof. H. €. 


Spectres d'absorption Visibles et ultra-violets des 
solutions 


Por M, Chatelet 


Hermann et Cie. Paris 1933 — Preço 7 frs. 


Como o sub-título indica (Technique de leur emploi 
au laboratoire de Chimie) êste pequeno folheto destina- 
-se a servir de guia e de orientador ao químico que se 
deseje iniciar na técnica das medidas espectrofotométricas 
de absorção. 

Conquanto resumida, a exposição é bastante clara e 
pode prestar reais serviços. 

A parte gráfica muito boa como, de resto, a de tôdas 


as monografias da mesma colecção. 
Prof. H.C. 


Matitre et Energie 


Por Victor Henri 


(Hermann e Cie. — Paris 1933 Preço 110 fras)' 


Os assuntos de que se ocupa êste livro são dos mais 
atraentes da ciência e o seu tratamento «ao alcance de 
tôda a gente» tem tentado numerosos autores. 

A obra de Victor Henri pode até certo ponto conside- 
rar-se «de vulgarização» mas o autor soube encontrar o 
meio têrmo, não se preocupando com «tôda a gente» mas 
dirigindo-se especialmente a um público já com certo 
grau de cultura. 

O aspecto quantitativo dos fenómenos merece de 
preferência a atenção do A.; sempre que é possível as 
fórmulas mais importantes são deduzidas e o seu valor 
apreciado pela apresentação dos números experimentais. 
Numerosas figuras e tabelas ilustram o texto. Tudo isto 
contribui para valorizar a obra e destacá-la de muitas 
outras de simples vulgarização. A exposição é muito 
clara. 

A ordem seguida é: Cap. I — Discontinuidade da 
matéria. Determinação do número de moléculas. Cap. H-— 
Os elementos químicos. II — Propriedade fundamental 
comum a todos os elementos químicos. Espectro de raios 
Rôntgen. Número de electrões e número atómico. 
IV — Sistema periódico dos elementos. V — Elementos 
radioactivos. VI — Os isótopos. VII — Desintegração e 
síntese dos elementos. VIII — Propriedades especiais dos 
elementos, IX — Teoria cinética dos gases. X — Estructura 
dos átonnos. 

A segiiência das matérias pode considerar-se perfeita 
até ao Cap. VIll e é de destacar o Cap. IV que achamos 
particularmente feliz. 

O capítulo IX aparece um pouco desligado do conjunto 
e por sua natureza exige um tratamento matemático mais 
elevado o que o faz destacar um pouco do resto da obra. 

A sua inclusão deve ter resultado da preocupação do 
A, de ser o mais completo possível. Mas realmente não 
se pode exigir duma obra como esta que inclua todos os 
matérias intimamente relacionadas com o objectivo 
principal. 

No fim do último capítulo aparece a questão da 
activação dos elementos, assunto interessantíssimo da 
especial competência do Prof. V. Henri. 

Em resumo: trata-se de um livro muito bem escrito 
que nos dá uma vista de eonjunto suficientemente 
completa e actualizada das nossas teorias da matéria e 
da energia e que pode ser considerado, simultâneamente, 
como um bom livro de consulta, 

A apresentação gráfica é irrepreensível, 


Prof. H. €. 


Les Fosses Septiques 
Por Builder 
Librairie Polytechniqne Ch. Béranger — Paris — Preço 35 frs 


Trata-se duma obra de carácter essencialmente prático, 
concebida com o intuito de facilitar a todos os que an- 
dam envolvidos na construção, as bases essenciais da 
construção de fossas. 

O próprio afitor que coligiu uma ótima documenta- 
ção sôbre o assunto, define a sua obra com precisão, con- 
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siderando-a um anxiliar dos executantes e ao alcance de . 


todos, mesmo os que não procuram encontrar a justifica- 
ção científica dos princípios basilares do funcionamento 
de fossas transformadoras. 

Contudo não se pode classificar de empírica a obra 
referida, porquanto aqueles princípios embora de uma 


maneira sucinta são expostos, em capítulo especial, por 


“forma .a permitir, pelo menos, a justificação prática de 


cada tipo. 

A obra de Mousieur Builder é neste ponto admirável 
e merece ser consultada por todos os que tenham de re- 
solver qualquer problema de fossas. 


DO MUNDO TÉCNICO 


Ferramentas cortantes modernas — Emquanto 
que até aos fins dos éculo passado se empregavam aços de 
carbono para os instrumentos destinados a cortar certos 
materiais, desde a publicação dos trabalhos de Taylor 
aquela liga foi substituída pelo chamado aço rápido, aço 
de grande dureza com uma percentagem de tungsténio 
até 12 O o. 

Pouco tempo antes da guerra lançaram-se uo mercado 
novas ligas, ainda melhores que os aços rápidos. 

O material conhecido sob a designação de Stellit é re- 
lativamente quebradiço. O seu teor em tungsténio chega 
a atingir 5º/o. 

Por êste facto, o Stellit pode considerar-se como,o 
percursor dos metais duros que se empregam actualmente 
e que são caracterizados pela sua alta percentagem de 
tungsténio. 

O primeiro metal duro, de grande importância para a 
técnica do corte, foi o metal Widia, utilizado de preferên- 
“cia na época actual. 

Foi obtido na Alemanha por vitrificação e compõe-se 
de 95º/, de carboneto de tungsténio e 5º/y de cobalto. 

O seu fabrico efectua-se comprimindo o pó da mis- 
tura; o produto obtido submete-se a uma vitrificação pré- 
via a baixa temperatura. - 

Em seguida molda-se consoante o emprêgo a que é 
destinado e efectua-se a vitrificação definitiva a tempera- 
uras superiores a 1.5000. 

Com êste processo de fabrico, obtiveram-se resultados 
surpreendentes no ano de 1927, 

Entretanto, contínuos melhoramentos e a produção de 
novos tipos de Widia permitiram aumentar mais o seu 
rendimento e ampliar as suas aplicações. 

Devido à grande dureza do Widia e à sua resistência 
ao desgate é possível empregar, no trabalho dos materiais 
metálicos correntes, métodos de execução muito melho- 
res e economizadores de tempo. 

É particularmente notável a grande resistência ao des- 
gasto do Widia, quando se trata de certos materiais não 
metálicos, como a resina, a ebonite, etc. 

O emprêgo do Widia, como material para ferramentas, 
permitiu que se trabalhassem certos materiais, operação 
que anteriormente era impossível devido à dureza dêstes. 

Temos v. g. os produtos cerâmicos como os azulejos, 


clinkers e os materiais de dureza natural como o pórfiro, 
os mármores e ainda o cristal, materiais que hoje se tra- 
balham fâácilmente. 

O Widia emprega-se ainda nas oficinas de construção 
de aparelhos de medição. 

O trabalho de corte pode efectuar-se com tôdas as fer- 
ramentas correntes com extremos cortantes de Widia. 

É de esperar que as excelentes qualidades das ferra- 
mentas de Widia revolucionarão mmitos ramos da técnica, 
o que na Alemanha claramente se reconhece. 

(Da revista «EI Progresso de La Ingenieria» - Março 
1934) 

Grande volante para a máquina motriz de um 
trem laminador — Nas oficinas da casa Fried. Krupp 
A. — G., de Essen, construiu-se um grande volante de aço 
coado, de 7, 5 m. de diâmetro que pesa aproximadamente 
50 toneladas. 

Êste volante efectua até 155 r. p. m, ou seja uma ve- 
locidade periférica de 3.600 m./min., velocidade superior 
à do expresso mais rápido. 

É destinado à máquina motriz de um trem laminador 
que sofre variações de carga especialmente importantes 
devido ao funcionamento, a golpes bruscos dos cilindros. 

O volante compõe-se de duas peças ligadas entre si 
por meio de dez fortes parafusos e quatro aneis de con- 
tracção. 

«Da revista El Progresso de La Ingenieria — Março 
1934» 

A maior prensa para vulcanizar correias e 
esteiras de goma — Foi construída na oficina da casa G. 
Siempelkamp & Co., de Krefeld, e tem as seguintes ca- 
racterísticas principais: 


ENQOSÃO: = mars Quase da pie dO ER 10.000 tons 
PGS sima cre area REA Aa OR eia 260 tons 
Comprimento total das placas aquecedoras: 9.550 mm, 
Larguras das mesmas placas . ........ 2.550 mm 


A máquina é equipada com um mecanismo hidráulico. 

O seu comprimento total é de 13 m., a largura máxima 
4m.e a altura total, de aproximadamente 3,7 m. 

A prensa é de aço coado Siemens Martin e de aço for- 
jado. 

(Da revista EZ Progresso de La Ingenieria — Março 
1934) 
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PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


Boletim do Instituto de Engenharia, Fevereiro 
de 1934. 

Revista da Directoria de Engenharia, Março 
de 1934. 

Revista Politécnica, Novembro e Dezembro de 
1933. 

Boletim de Engenharia de Pernambuco, De- 
zembro de 1933. 

Revista das Obras Públicas, 1 e 15 de Março 
de 1934. 

Revista da Associação dos Engenheiros Civis 
Portugueses, Março de 1934. 

Cemento, Março de 1934. 

Et Progreso de la Ingenieria, Março de 1934. 

La Ingenieria, Fevereiro de 1934. 

Revista del Centro de Estudiantes de Inge- 
nieria, Novembro e Dezembro de 1933 e Janeiro de 1934. 

A E Gal dia, N.o 1, 1934. 

Revue Brown Boveri, Janeiro, Fevereiro e Março 
de 1934. 

Siemens, N.º 4, 1933. 

Revista Portuguesa Comunicações, Março de 
1934. 

Indústria Portuguesa, Março de 1934. 


Rádio-Ciência, Março de 1934, 

Ciência e Indústria, Março de 1934. 

Revista de Artilharia, Fevereiro de 1924, 

Anais Club Militar Naval, Novembro-Dezembro 
de 1934. 

Ciêntia, Revista dos alunos da Faculdade de Ciên- 
cias, N.º 2, Março. 

Medicina, Revista ds Associação dos Estudantes da 
Faculdade de Medicina, N.º 1, Abril. 

Agros, Revista dos alunos do Instituto Superior de 
Agronomia, Janeiro de 1934. 

Seara Nova, N.os 380-381-382-383-384, 

O Instituto, Vol. 16.0, No 1. 

Boletim da Sociedade de Geografia, Janeiro- 
“Fevereiro de 1934, 

Brotéria, Março de 1934. 

O Soldador-Cortador, Janeiro de 1934. 

Estudos, N.o 122. 

Gil Vicente, X vol. No 1 a 12. 

Integralismo Lusitano, Vol. 1, (Fasc. X e XI). 

República, Voz, Voz da Justiça, Revolução 
Nacional, Novo Horizonte, Linha Geral, Correio 
do Sul, Província de Angola. 


ERRATA 


No artigo da «Distribuição do esfôrço trans- 
verso nas secções tubulares», publicado no número 
57 da «Técnica», há a fazer as seguintes rectificações: 


Pág. 352 — 2.2 coluna 


Linha 5 em vez de y leia-se u 
» Tler: y a ordenada corrente de uma fibra em 
relação à fibra neutra 


Pág. 353 — 2,4 coluna 
Linha 11 em vez de zero, re R 
leia-se: R, + e zero 


A firma que segundo as estatisticas oficiais, montou 
oO maior número de distribuições eléctricas nas vilas 
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TURBO-GERADORES “A. E. G.” 


| LISBOA PORTO: 4 
R. dos Fanqueiros, 12 a 16 R. Sá da Bandeira, 09 a 215 


RESISTENTE 


à ISOLADOR = 
fibro-cimento nácionál IMPUTRESCÍVEL 


EM anna — — —— - 


Tubos para pressões hidráulicas de 6 a 26 jm: 
Chapas onduladas para coberturas =======—==== 
“Chapas lisas para revestimento de tetos, tabiques, eto. 
Produtos da Sociedade Portuguêsa de Fibro-cimento, L.“ 


ÚNICOS CONCESSIONÁRIOS: 


CORPORAÇÃO MERCANTIL PORTUGUÊSA, L.” 
Rua do Alecrim, 10 
Telefones: 2 3943 — 2 8941 - - LISBOA ---- Telegramas: Fibrocimento 


FIBRO — 


TO 


IMPERMEABILISADORES - PARA 


TO 


TINTAS PARA 


” CIMENTO 

Lis iai Ol ENDURECEDORES PARA 

PRAÇA pe Rr 13 &i Em na a A Ó 
LISBOA 


DEPOSITARIOS DE 


"EVERSEAL” 


COMPOSTO DE ASFALTO E AMIANTO 


Para impermeabilização integral a frio 


AGUIAR & MELLO, L.”* 


Sempre que escrever aos nossos anunciantes mencione a “TÉCNICA” 


"LUSALITE" E 


|| 


pc à ci DN E AEE ERA ARRAES DEMORA a 


“Novas Concepções da Mecânica» 


—sidã mm see E = — ———— 


Lições realizadas no Instituto dos Altos Estudos 
===> da Academia de Ciências de Lisboa = 


PELO 


Doutor Aureliano de Mira Fernandes 
(Separata da 1TÉCNICAS) 


OO 


« Tabelas de Resistências a Materiais » 


Ro um mm a AD do Rn mam 


,-— o. Ee Tera e— 


Coordenadas e preparadas sob a direcção de 
Vicente Ferreira E =— 


PO R 


Campos Pereira e Silva Carvalho 


À venda na Associação dos Estudantes do I. $. T. 
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ev CEARA MALAS 


Desenhos, plantas, cópias, etc., 


=—— com perfeição = 


PREÇOS MÓDICOS 


ASSOCIAÇÃO vos ESTUDANTES 


instituto Superior Técnico 


. 


COMPRE DAS FÁBRICA CERÂMICA USTÔNA io 
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a ——— a A — 


cidade Anónima de E mnvagobilidade ee 
Antiga Fábrica Bessiére 


(12 Fábricás de bong produtos cerâmicos 


Sede social: --R. DO ARCO CEGO, 88 - LISBOA 


Armazém no PORTO — 240, R, Nova do Almada, 253 
Escritório das fábricas de COIMBRA — Loreto — Estação 


Depósitos próprios de distribuição e venda em: 


FARO, SETÚBAL, LISBOA, COIMBRA, VISEU, PÓRTO e BRAGA 


LISBOA ..... 547 e 2626 N (P. B. X.) 
TELEGRAMAS: COIMBRA... 816 
PORTO ..... 4581 
Lisboa - EREISSEB TELEFONES | BRAGA..... 132 
VISEU ...... 260 
Coimbra - CERÂMICA LUSITANIA SETUBAL... 435 
FARO ..... . 2H 


AS MAIORES FABRICÇAS 


LOUÇA SANITÁRIA (1 FÁBRICA) 


| Retratos, lavatórios, bidets, urinóis, banheiras, pilas, retretes turcas, etc, — O melhor fabrico nacional, rivalizando 


com o melhor estrangeiro 


AZULEJOS (2 FÁBRICAS) 


Brancos, decorados e artísticos, em pó de pedra e em pasta calcçárea (Tipo Espanhol) 


LADRILHOS DE CIMENTO (2 FÁBRICAS) 


Os mais resistentes, os mais bonitos e os mais baratos 


PRODUTOS REFRACTÁRIOS (2 FÁBRICAS) 


Barro em pó, tejolos e tejoleiras. — & melhor qualidade e a maior garantia 


MOSAICOS CERÂMICOS (1 FÁBRICA) 


Os mais resistentes, grande variedade de córes e de tipos 


TELHAS E TEJOLOS (4 FÁBRICAS) 


Todos os modelos e dimensões, a melhor qualidads, a maior produção, o mais baixo preço 


TUBOS DE GRÊS (2 FÁBRICAS) 


& melhor qualidade. — À maior resistência. — O mais baixo preço 


| PRODUÇÃO ANUAL: MAIS DE 50 MILHÕES DE PRODUTOS 


Área construída: mais de 80.000 metros quadrados 


1.000 cavalos de fôrça motriz 
2.000 operários e empregados 


Sempre que escrever aos nossos anunciantse mencione a “TÉCNICA” 
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Instituto Superior Técnico 


| Às oficinas pedagógicas do Instituto Su= | 

' perior Técnico, de Carpintaria de | 
Molde, de Instrumentos de precisão 
e de Electrotecnia, fornecem todo o 
género de material escolar e de des 


monstração para o ensino técnico 


Nos laboratórios de Química analítica, 
Física industrial e de mineralogia 
executam=se análises para o público 


Para quaisquer informações, dirigir-se ao secretário 


da comissão executiva 


SOCIEDADE ANÔNIMA 
BROWN, BOVERI & CIE. 


BADEN 


Fábricás em Báden e em Munchenstein (SUISSA) 


A firma que instalou o maior número de kilowatts nas centrais eléctricas portuguesas 


A firma que montou o maior número de turbinas a vapor em Portugal: 
15 turbinas com a potência de 43.575 cavalos 
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Um dos turbo-grupos de 11.000 cavalos da central térmica do Freixo, 
da Sociedade Anónima União Eléctrica Portuguesa, Póôrto 


Representante Geral: EDOUARD DALPHIN 


Engenheiro «Delegado 


ESCRITÓRIO TÉCNICO: R. Passos Manuel, 191, 2.º — PORTO 


Centrais Termo e Hidro-Eléectricas, Sub-Estações Eléctricas 
Caminhos de Ferro Eléctricos 


Carros Eléctricos — Máquinas de Extracção — Motores Eléctricos 


Comándos cléctricos especiais 


para as máquinas utilizadas nas Fábricas de Fiação, Tecelagem, Acabamentos, 


Estamparia, Tinturaria, etc. 


